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Introdução

“Devemos verificar se o capital se apodera da agricultura,

como o faz, se revoluciona, se torna insustentável as velhas

formas de produção e propriedade e se acarreta ou nãoa

necessidade de novasformas”.

Karl Kautski

Esta questão formulada por Kautski no final do século passado

continua sendo o referencial básicopara os estudos sobre a agricultura no

capitalismo. E é na perspectiva -de contribuir para amphar a compreensão

sobre como o capital se -apodera -da agricultura brasileira que se desenvolve

esta pesquisa.

O ponto de partida é o pressuposto de queao se tornar hegemônico em

uma determinada formação social, o modo de produção capitalista, cujo cerne

é a indústria, tende a submeter todos os processos produtivos, realizados nos

mais diferentes lugares, à sua dinâmica, à sua lógica, mesmo que sejam

realizados sob formas não-capitalistas.

No Brasil, os processos de industrialização da agricultura e de

agroindustrialização, através dos quais o capital efetivamente se apodera, o

setor agrícola só se espraia no território a partir dos anos 70. Isso ocorre por

meio da modernização agrícola, que visava incorporar” o setor agrário no

modelo de desenvolvimento econômico conduzido pela burguesia industrial,

sem alterar a estrutura fundiária, concentrada nas mãos de grandes

proprietários.

 

! Segundo Miller (1980:61), “incorporação se esboça quando os mecanismos de captação e realização dos

excedentes passam a ser elaborados e acionados pelo capital industrial latu sensu, ou seja, pelos exportadores,

grandes produtores, cooperativas e usinas, fenômenos que vêm acompanhados de mudança na base técnica

do sistema de transportes e de transações mercantis.”
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O segundo pressupostoé de que ocapital é, por excelência, global. Por

isso os métodos de expansão do capitalismo na economia nacional,

especialmente nos países dependentes, são sempre articulados com a sua

dinâmica internacional. Nesse sentido concordamos em gênero, número €

grau com a seguinte constatação de Amin (1986: 33/34):

“Estamos certos de que se comete um erro fundamental cada vez

que se estuda um fenômeno particular de alguma parte do terceiro

mundo procurando sua “causa” nopróprio terceiro mundo, em vez

de situá-la na dialética do sistema mundial. ”

Todavia, se limitarmos os estudos sobre o capital a sua escala global,

certamente não conseguiremosapreenderas formascomo ele se apoderade

diferentes processos produtivos,emdiferentes espaços. Porqueoresultado da

incorporação sócio-econômica ao capitalismo não é a homogeneidade, pelo

contrário. Miller (1980:14) explicaessaquestão observando que:

“Ao operar como potência hegemônica o capital industrial não

uniformiza os espaços econômico-sociais a ele subordinados, pois é

de sua essência o desenvolver-secontraditoriamente. ”

Isto significa que há diferentes geografizações para o mesmo processo

de dominação do capital industrial. As diferenças históricas, culturais,

ambientais, fazem com que em cada lugar a materialização do fenômeno de

expansão capitalista no setor agrícola resulte em um arranjo particular

(Santos, 1996:47).

Portanto, não basta entender que o setor agrícola brasileiro está

incorporado à dinâmica geral do processo de expansão do capitalismo no
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mundo, no país. É fundamental perceber as formas diferenciadas que os

“germes da transformação” assumiramemcada fração do ternitório, peis -a

moldagem (criação/recriação de formas) necessariamente envolve e, por

conseguinte, é influenciada por peculiaridades temporais, espaciais €

institucionais (Estevam, 1997:01).

Nesse sentido, para alcançar o objetivo de contribuir para dar respostas

à questão formulada por Kautski, realizamos um corte espaço/temporal,

circunscrevendo a pesquisa ao município de Rio Verde, na microrregião

Sudoeste Goiano, no cerrado do Centro-Oeste brasileiro, a partir de meados

dos anos 70, que é o período em que se intensifica o processo de

modernização agrícola no país. E levantamosa hipótese de que o Complexo

Agroindústrial sob a forma de Cooperativa Agropecuária é uma das mais

eficientes formas encontradas pelo capital para se apoderar da agricultura

neste espaço.

Evidentemente não consideramos que o processo de modernização

agrícola e de expansão capitalista neste município seja um caso sui generis,

desconectado do resto do país. Pelo contrário. Rio Verde foi escolhida por três

fatores: por ser um dos lugares do cerrado em que a modernização

efetivamente atingiu seus objetivos e por isso reúne todas as condições

necessárias para se verificar a eficiência dos instrumentos de política agrícola

utilizados pelo Estado, que foi o condutor do processo, bem como as

transformações espaciais engendradas.

Outro fator é que Rio Verde, por ser uma das principais cidades

goianas, dispõe de uma quantidade razoável de informações estatísticas que

possibilitam verificar, ainda que parcialmente, os impactos do processo de

modernização. E, principalmente, porque em Rio Verde o cooperativismo foi
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um dos instrumentos que mais contribuiu para o crescimento econômico do

município, que sempre teve a agriculturacomo base de sua economia, por isso

oferece condições paratestara validade dahipótese levantada.

Como a pretensão é fazer uma pesquisa geográfica, a preocupação

central é entender as transformações espaciais decorrentes do processo de

expansão do capital no setor agrário. Está subjacente aqui o pressuposto de

que para avançar a compreensão do desenvolvimento do capitalismo

brasileiro, além da busca de explicações generalizadas, é necessário

investigar a operacionalidade das leis e táticas do sistema no território. O

capital, na tentativa de concretizar sua estratégia de contínua reprodução,

invade, delinea e reestrutura o espaço”. Entretanto, não faz isso de modo

padronizado, nem desarticulado. Apesar de ter se tornado “lugar comum” no

meio acadêmico ainda nos parece bastante explicativa a tese de Oliveira

(1981:27) de que “o processo de reprodução do capital é por definição desigual e

combinado ”.

A pesquisa se desenvolve em quatro capítulos: O primeiro, intitulado

“Modernização da Agricultura no Cerrado Brasileiro - o caso do Sudoeste

Goiano”, analisa os principais instrumentos utilizados pelo Estado para

viabilizar o processo de modernização agrícola do cerrado no Centro-Oeste:

as políticas públicas e q cooperativismo. A metodologia de trabalho foi uma

intensa pesquisa bibliográfica.

O segundo capítulo aborda “Transformações engendradas pela

modernização agrícola no Sudoeste Goiano, particularmente em Rio

Verde/Go”. A partir de uma caracterização da modernização se procurou

mostrar como esse processo se materializou na área pesquisada.

 

20 espaço é “resultado da geografização da sociedade sobre a configuração territorial” (Santos, 1996:77)
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Metodologicamente a construção desse capítulo se baseou sobretudo em

pesquisa bibliográfica, mas foi enriquecido com informações obtidas em

entrevistas realizadas dyrante a pesquisa de campo.

No terceiro capítulo, intitulado “Comigo: a forma do CAI em Rio

Verde/Go”, fecha-se o foco de análise sobre a Cooperativa Mista dos

Produtores Rurais do Sudoeste Goiano. O objetivo é verificar, através do

estudo de sua origem 6 crescimentoedaobservação in loco, se de fato ela se

constitui num CAI, operando sob a formade cooperativa. Para elaborar-esse

capítulo foram utilizadas informações coletadas em 1992, quando esta

pesquisadora realizou monografiasebre o crescimento de cinco cooperativas

goianas, e também novos dados e materiaisobtidos em duas visitas realizadas

à Comigo (sede e parque industrial) nos meses de maio e junho de 1998.

Essas visitas incluíram entrevistas com funcionários e diretores de vários

setores da Cooperativa em Rio Verde.

O quarto capítulo é dedicado a analise das transformações espaciais que

o processo de modernização agrícola, por conseguinte de expansão do

capitalismo no município, engendraram em Rio Verde, particularmente

através da atuação do CAI na forma de cooperativa. O título é “CAI&

Transformações do Espaço — o caso da Comigo em Rio Verde/Go”.

Neste capítulo o processo de análise tem a categoria paisagem como

“porta de entrada”, pois é o que aparece. Depois de descrever a paisagem se

tenta chegar às transformaçõesespaciais , através do estudo . das

transformações da configuração territorial e da dinâmica social, que são

definidas por Santos (1996:111) como os dois componentes do espaço.
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O primeiro método de pesquisa utilizado na construção do último

capítulo foi a observação e depois se procurou conectar o que foi observado

com as informações e análises contidas nos três capítulos anteriores. O

objetivo foi, partindo da paisagem, realizar a dificil tarefa de ultrapassar a

aparência para iniciar a análise da essência do fenômeno: as transformações

espaciais. De modo que a leitura da paisagem de Rio Verde ganhasse uma

conotação diferente dada pela-compreensãodas formas € conteúdos.
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Mapa 1: MAPA DE LOCALIZAÇÃO DO ESTADO DE GOIÁS
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Mapa 2: Mapa de Localização da Microrregião Sudoeste Goiano e do

Município de Rio Verde/Go.
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Capítulo I

Modernização da agricultura no Cerrado Brasileiro:

o caso do Sudoeste Goiano

“Mas o cerrado não gosta de agricultura tradicional, e sim de

agricultura empresarial, com inteligência. Gosta de fertilizantes, de

tecnologia avançada e de mecanização. É uma oportunidade que

temos de modificar a estrutura da exploração agricola no Brasil.

Evidentemente, se o Polocentro poderá trazer um aumento da

produção agricola, os lucros dos empreendimentosficarão nas mãos

dos poucos grandes empresários com condições de desenvolver uma

agropecuária mecanizada e moderna”.

(Ministro Reis Veloso em entrevista ao Jornal do Brasil — 14/04/75,

citada por Sorj (1986:140))

O processo de modernização da agricultura no cerrado de fato ocorreu

conforme o ex-ministro do governo militar previu, baseado na intensificação

do uso de máquinas com tecnologia avançada, insumos industrializados e

métodos de produção “inteligentes”, ou melhor, orientados pela racionalidade

do mercado capitalista na constante busca da maximização do lucro. Mas,

obviamente a definição desse modelo de desenvolvimento não estava

preocupado em atender ao “gosto” do cerrado.

É bastante vasta a quantidade de trabalhos nas diferentes áreas das

ciências humanas que revelam os verdadeiros interesses condicionantes do

processo de modernização da agricultura no Brasil, bem como as metas que

se pretendia alcançar com o seu desenvolvimento. Há inclusive muitos

estudos que mostram as nefastas consequências deste processo para O cerrado

sob diversos aspectos t

 

* Um bom panorama sobre os efeitos do processo de modernização no cerrado sob aspectos da chamada

geografia física pode ser encontrado no livro Cerrado organizado por Maria NovaesPinto, Brasília, editora

UNB,1994.
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De modo que, “para não chover no molhado”, ao invés de relatar os

motivos que levaram o país a adotar um modelo de desenvolvimento que

impulsionava e era impulsionado pela modernização do setor agrícola, vamos

nos deter na análise dos instrumentos utilizados para viabilizar o processo na

agricultura do cerrado. Porque a aplicação dos mesmos no Sudoeste de Goiás,

particularmente no município de Rio Verde, engendrou grandes

transformações espaciais. E, como dissemos anteriormente, o foco da

“câmera” utilizada nesta pesquisa está voltado exatamente para os processos

de transformação do espaço em Rio Verde.

Em função da diversidade de instrumentos utilizados pelo capital

industrial/financeiro/estatal para promover a modernização da agricultura

brasileira, nos limitaremos a analisar as Políticas Públicas - mais

especificamente política agrícola (crédito rural e política de garantia de preços

mínimos) e programas de desenvolvimento regional, particularmente o

Polocentro - e Cooperativismo. Estes fatores foram apontados por Campos

(1992:103/104) como grandes impulsionadores do processo modernizador da

micro-região do Estado de Goiás.

1.1. Políticas Públicas

Nesta pesquisa denominamos como Políticas Públicas todas as ações

desenvolvidas com recursos públicos e previstas no planejamento

governamental que contribuíram para viabilizar a modernização da agricultura

no cerrado a partir de meados dos anos 70, tais como: política agrícola

(especialmente crédito rural para custeio e investimento a juros subsidiados,

política de garantia de preços mínimos, investimentos em pesquisas e

fornecimento de assistência técnica) e programas de desenvolvimento
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regional que possibilitaram a realização de grandes investimentos como

rodovias,redes de energia, telecomunicações, armazenagem,etc.

1.1.1. Política Agrícola

Na linguagem da Economia Rural a política agrícola é normalmente

definida como “ uma série de medidas modificadoras das instituições rurais que tem

por objetivo melhorar o nível de vida rural” (Brandt, 1979:15), entre elas o

fornecimento de crédito agropecuário, meios para comercialização, pesquisa,

assistência técnica e extensão rural.

Não obstante os nobres objetivos que em tese tem a política agrícola, o

fato é que os governos a definem e implementam com a perspectiva de

contribuir para o cumprimento de determinada(s) função(ões) que a política

macroeconômica estabelece para o setor agropecuário, através dos

instrumentos de ação convenientes para o modelo de desenvolvimento

adotado.

Um exemplo de como a melhoria de vida da população rural

dificilmente é determinante na execução da política agrícola foi o que

aconteceu no início da década de 70. Os governos militares estabeleceram

dois objetivos prioritários que a agricultura deveria perseguir: atender as

demandas internas de abastecimento e gerar excedentes exportáveis. Mas

com a crise do petróleo de 1973, que gerou uma série de problemas às

economias dependentes como desequilíbrios no balanço de pagamentos €

dificuldade de refinanciar débitos extemos, o segundo objetivo foi bastante

reforçado.
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Essa opção de política agrícola, somada aos preços favoráveis dos

produtos agrícolas no mercado internacional, provocou estagnação e até

redução da oferta de alimentos para o mercado interno. Os alimentos típicos

dos consumidores brasileiros passaram a oferecer baixa rentabilidade quando

comparados aos produtos de exportação porque, além de receberem menos

subsídios, tinham seus preços controlados para evitar aumentos de inflação.

Ou seja, para não criar grandes obstáculos ao modelo de desenvolvimento, O

govemo priorizou a buscade equilíbrio da balança comercial, através do

estímulo às exportações, mesmo ciente de estar descumprindo as metas da

política agrícola e de favorecer apenas uma pequena parcela dos produtores,

já que a maioria da população rural produzia para omercado nacional.

Consideramos pertinente também esclarecer que, apesar da grande

interferência do Estado na modernização da agricultura, a partir da década de

30 e especialmente após a II guerra mundial, o setor agrícola foi discriminado

no conjunto da política econômica do país, que claramente passou a favorecer

o setor urbano-industrial (Ianni, 1996). Todos os governos a partir desse

período explicitaram isso aodefinir. como objetivo central de suas ações a

transformação do Brasil num país moderno. Ora, qual o caminho percorrido

pelos países que se modernizaram senão a industrialização? Parece-nos dificil

discordar da seguinte constatação de Lefebvre (1991:3) a respeito da

industrialização:

“sem possibilidade de contestação, esse processo é, há um século e

meio, o motor das transformações na sociedade”.

Mas para a burguesia industrial implementar seu projeto de

desenvolvimento no Brasil era fundamental a “colaboração” do setor

agrícola. Isso significa que para a indústria crescer a agricultura também

deveria crescer. Sem os crescentes excedentes exportáveis não haveria
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divisas para sustentar o processo de industrialização, baseado na importação

de capital. E sem a oferta de alimentos da cesta básica a preços acessíveis

seria impossível manter os salários em níveis baixos e propiciar a elevação da

mais-valia relativa”. A intervenção do Estado, direta e indireta, foi a forma

encontrada para incorporar o setor primário da economia no projeto burguês.

A participação do Estado na materialização do projeto de

industrialização brasileira, especialmente nos governos do pós-guerra, foi tão

decisiva que levou pesquisadores a caírem na armadilha de acreditar que o

governo direcionou, por si só, o processo de expansão do capital. Ao analisar

a interferência dos governos militares na modernização da agricultura, Vaz

(1992: 53) faz uma afirmação que expressa bem esse equívoco:

“Enquanto nos países de economia avançada são os movimentos do

capital que norteiam a política econômica, no Brasil, na intenção de

assemelhar sua economia à daqueles países, procurando trilhar os

mesmos caminhos, é o Governo que tenta determinar os movimentos

do capital, em seu processo de acumulação e expansão constante. ”

Dito dessa maneira parece que o Governo tem vontade própria

independente da classe a que seus dirigentes pertencem. A história brasileira

revela que a partir de 1930 o Estado passa a ter explicitamente um caráter

burguês, atuando no sentido de privilegiar os interesses da burguesia urbana-

industrial, ainda que, para viabilizar isso, tivesse que manter privilégios das

oligarquias agrárias. E o golpe militar de 64 não altera esse caráter, pelo

 

2 Vale lembrar que a mais-valia relativa é gerada quando ocorre a redução do valor da força de trabalho,

ainda que o preço, expressão monetária do valor se mantenha. O valor da força de trabalho, como de

qualquer mercadoria, é formado pelo quantum de trabalho socialmente necessário para sua produção

(MARX, 1985, p.143). Nesse caso é composto pelo valor dos itens consumidos pelo trabalhador que

possibilitam a sua reprodução, entre os quais o alimento é o mais importante. Assim ao produzir alimentos

mais baratos o setor agrícola contribuiu para manter 6 até melhorar o poder de compra dos trabalhadores

urbanos sem aumentos salariais. Desse modo, a parcela do bolo da riqueza destinada aos trabalhadores se

mantinha enquanto a burguesia se apropriava de fatias cada vez maiores, à medida que o bolo crescia.
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contrário, ocorre exatamente para reforçá-lo num momento em que a classe

trabalhadora demonstrava capacidade de melhorar sua posição na correlação

de forças. Portanto, a ação dos governos militares refletiu os interesses

hegemônicos dentro da classe dominante.

Ressalte-se que num país onde o capitalismo predomina desde o início

de sua inserção na economia mundial, os interesses hegemônicos são sempre

os do capital, o que não significa necessariamente os de todos os capitalistas.

Tanto que, por mais paradoxal que pareça, o Estado frequentemente contraria

alguns capitalistas e até mesmo todos os que atuam em um determinado

território, visando a manutenção do sistema em sua totalidade, ou seja, no

espaço global. Sweezy (1976:278) esclarece a questão assim:

“(...) não será incoerência dizer que a ação estatal pode chocar-se

com os interesses econômicos imediatos de alguns ou mesmo de

todos os capitalistas, desde que isso atenda ao objetivo principal de

preservar intacto o sistema. ”

Isto posto, podemos verificar que no contexto da industrialização os

instrumentos de política agrícola funcionaram como medidas compensatórias

às perdas acumuladas pelo setor agrícola na medida em que seus rendimentos,

devido a uma série de mecanismos de política econômica, passaram a ser

transferidos para o setor industrial. E sem compensar estas perdas dificilmente

o processo teria avançado afinal havia capitalistas também no campo e, como

qualquer membro destaclasse, buscavam contínua e crescente remuneração.

Conciliar os interesses dos capitalistas que atuam nos diferentes ramos

de atividade econômica, e ao mesmo tempo privilegiar os interesses do(s)

setor(es) hegemônico(s), no caso o urbano-industrial, é um dos grandes
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desafios do Estado brasileiro. Para Gonçalves Neto (1991:150) não há

dúvidas que:

“foi e continua sendo o grande desafio do Estado brasileiro:

conciliar os interesses do capital no campo e na cidade (e na

sociedade como um todo), sem permitir diminuição do espaço de

poder (e de lucro) dos setores urbano-industriais, predominantes”.

Preferimos não fazer afirmação tão categórica por receio de incitar

dúvidas sobre a função do Estado, pois a esse respeito endossamosa tese do

marxismo resumida por Lênin (1987:54/55) da seguinte forma:

“O Estado é produto e manifestação do caráter inconciliável das

contradições de classe. (...) Segundo Marx, o Estado é um órgão de

dominação de classe, um órgão de opressão de uma classe pela

outra, é a criação da “ordem” que legaliza e avaliza essa opressão,

amortecendo os choques entre as classes.

Nesse viés de compreensão o maior desafio do Estado é cumprir a

função, que é a sua própria razão de existir, de amortecer os conflitos entre as

classes. Isso porque os interesses que fomentam esses conflitos são

inconciliáveis, nesse sentido o máximo que se pode fazer é amortecê-los,

impedindo a uma das classes o acesso a alguns instrumentos de luta

fundamentais para sua libertação. No caso dos conflitos intra-classes, por

mais difíceis e complexos que sejam, no limite, eles podem ser conciliados € é

nesse sentido que atuam os Estados burgueses.

Mas, de fato o desafio do Estado brasileiro de conciliar os interesses

dos capitalistas foi se tornando cada vez mais complexo com a intensificação

da modernização da agricultura, que grosso modo implicava numa menor
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dependência dos recursos naturais e da força-de-trabalho, numa utilização

crescente dos meios de produção e insumos industrializados e no aumento do

número de capitalistas atuando em atividades agropecuárias.

Além disso, o setor industrial fornecedor de máquinas, implementos e

insumos, só poderia se desenvolver se houvesse crescimento do consumo, O

que dependia do nível de renda dos consumidores no campo ou pelo menos da

disponibilidade de crédito para estes. A saída encontrada pelos governos

militares foi ampliar as políticas específicas para o setor agro, especialmente o

crédito rural.

1.1.1.1. Crédito Rural

É praticamente consenso entre os pesquisadores da questão agrária que

o crédito rural foi o principal instrumento de política agrícola, utilizado pelos

governos militares para incrementar o processo de modernização da

agricultura brasileira. O Sistema Nacional de Crédito Rural foi

institucionalizado pela Lei 4.829 de 05/11/1965, e regulamentado pelo

decreto 58.380 de 10/05/1966. De acordo coma lei, citada por Vaz (1992:

53/54), os objetivos eram:

“T — estimular o incremento ordenado dos investimentos rurais,

inclusive para armazenamento, beneficiamento e industrialização

dos produtos agropecuários, quando efetuados por cooperativas ou

pelosprodutores na suapropriedade rural;

I — favorecer o custeio oportuno e adequado da produção e a

comercialização de produtos agropecuários;

WI - possibilitar o fortalecimento dos produtores rurais,

notadamente dospequenos e médios;
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IV incentivar a introdução de métodos racionais de produção

visando ao aumento da produtividade e à melhoria do padrão de

vida daspopulações rurais, e à adequada defesa do solo. ”

Há três modalidades de crédito: custeio, investimento e

comercialização. O crédito de custeio destina-se a cobrir os gastos que a

contabilidade classifica como custos variáveis do processo de produção,tais

como: despesas com fertilizantes, defensivos, sementes, força de trabalho,

combustíveis, alimentação animal, vacinas e remédios veterinários. Enquanto

o crédito para investimento financia elementos geradores dos custos fixos do

processo produtivo, com recursos destinados por exemplo para: aquisição de

terras, animais, máquinas agrícolas, formação de pastagens, correção e

conservação de solo, abertura de canais de drenagem, obras de irrigação,

construção/ampliação de obras de infra-estrutura E na área de

comercialização o crédito cobre principalmente custos de armazenagem,

secagem, pesagem, segurose fretes.

Até meados dos anos 70 o sistema de crédito rural dispunha de um

grande volume de recursos, distribuídos de maneira bastante eguitativa entre

custeio, investimento e comercialização, oferecidos a taxas de juros

subsidiadas como mostra a tabela 1. Mas, à medida que o modelo de

desenvolvimento econômico foi entrando em crise, devido a problemas no

mercado internacional do qual dependia, o sistema de crédito rural foi

sofrendo várias alterações.

A primeira mudança foi com relação ao volume de recursos que foi

sendo paulatinamente reduzido. Em segundo lugar houve um crescimento do

crédito para custeio em detrimento do crédito para investimento. E nos anos

80 o subsídio aos juros, um dos grandes atrativos do crédito, também
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diminuiu substancialmente. Segundo Sor) (1986:86), as taxas de juros

negativas do crédito rural constituíam um mecanismo indireto, utilizado pelo

Estado, para transferir ao setor agrícola parte da massa de mais-valia que

controlava.

Tabela 1: Comparação entre taxas de inflação e taxas de juros do crédito

rural (juros nominais e reais), no Brasil entre 1969 e 1979.

 

ANO INFLAÇÃO JUROS JUROS
ANUAL NOMINAIS REAIS

1969 20,8 18,0 -23
1970 19,8 17,0 -2,3
1971 20,4 17,0 -28
1972 17,0 15,0 -17
1973 15,1 15,0 -0,1
1974 28,7 15,0 - 10,6
1975 27,7 15,0 - 10,0
1976 41,3 15,0 - 18,6
1977 42,7 15,0 - 19,4
1978 38,7 15,0 “17,1
1979 77,2 38,0 -221  

Fonte: Banco do Brasil, Fundação Getúlio Vargas, In. Aguiar (1988:66),

citado por Vaz (1992:56).

A distribuição do crédito rural no país pode ser resumida em duas

palavras: Seletiva e Concentrada. Analisando, sob diferentes aspectos, a

forma como os recursos do crédito foram aplicados no setor agrícola

brasileiro se observa que foi seletivamente, concentrando a maior parte no

financiamento de determinados produtos,regiões, produtores e insumos.

Sob o aspecto dos produtos beneficiados o crédito rural privilegiou os

de exportação, como mostra a tabela 2. A tabela 3 mostra que as regiões sul



28

e sudeste concentraram em torno de 80% do montante disponibilizado. A

tabela 4 mostra a concentração de recursos no crédito de custeio, e como esse

dinheiro foi utilizado principalmente para compra de fertilizantes. E na tabela

5 se observa a concentração de recursos nas mãos dos médios e grandes

produtores e a crescente marginalização dos pequenos produtores.

Tabela 2. Somatório da Participação Percentual de Alguns Produtos

Selecionados no Crédito de Custeio, 1973 — 1977.
 

PRODUTOS 1973 1974 1975 1976 1977

Café+ soja+trigo 34,2 41,1 39,4 42,0 41,4

feijão + mandioca “32 2,3 1,8 2,7 4,1
 

Fonte: Pinto, Luís Carlos Guedes, “Notas sobre a política de crédito rural”,

p. 156, adaptação da tabela utilizada por Gonçalves Neto (1991:246)

Tabela 3: Participação Percentual das Regiões Brasileiras no Crédito

Agrícola, 1973 — 1977.
 

Regiões 1973 1974 1975 1976 1977

Norte 0,99 0,79 0,99 1,16 1,57

Nordeste 9,15 9,53 11,28 11,83 12,54

Sudeste 42,09 40,01 33,33 32,06 33,57

Sul 40,95 42,94 46,07 44,16 44,13

Centro-Oeste 6,22 6,13 8,34 10,19 8,19
 

Fonte: Pinto, Luís Carlos Guedes, “Grupos de Interesse e Crédito Rural no

Brasil”, In Revista Globo Rural, vol. 19, 1981, p.73, citado por Gonçalves

Neto (1991:246).

Tabela 4: Participação Percentual dos Principais Insumos Modernos no

Crédito de Custeio, em 1975, 1979, 1980.
 

Especificação 1975 1979 1980

Total do Crédito Custeio Rural 100 100 100

Crédito Custeio para agricultura 776 86,7 90,4

1. Fertilizantes 26,0 22,4 30,7

2. Defensivos 4,2 6,0 6,3

3. Sementes 4,0 5,1 4,9

4. outros 43,4 53,2 48,4
 

Fonte: Delgado, Guilherme da Costa, “Capital Financeiro e Agricultura no

Brasil”, p.90, parcial da tabela citada por Gonçalves Neto (1991:301)
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Tabela 5. Distribuição Percentual de Utilização em Relação à Aplicação

por Finalidade (produtores + cooperativas), 1966 — 1976.
 

ANO AGRICULTURA PECUÁRIA
Pequenos Médios Grandes Pequenos Médios Grandes

produtores produtores produtores produtores produtores produtores

1966

1967

1968

1969

1970

1971

1972

1973

1974

1975

1976

Fonte:

Neto (1991:241).

contra- valor

tos %

90,05

88,48
87,27
88,16
85,91
85,71
83,56
79,46
76,61
74,18
73,73

%
34,13
32,29
31,07
30,95
27,57
24,61
20,69
17,22
15,12
11,77
11,38

contra- valor contra- valor contra- valor contra- valor contra- valor

tos % % tos% % tos% Y% tos % % tos%  %

951 45,60 0,44 20,27 81,43 33,27 18,34 5434 0,23 12,39

10,93 47,20 0,59 20,51 82,73 39,23 17,04 55,30 0,23 5,47

12,22 4972 0,51 19,21 84,47 39,53 15,30 45,93 0,23 14,54

1L17 45,81 0,67 23,24 86,79 42,54 12,91 42,11 0,30 15,35

13,25 47,16 0,84 25,27 84,51 3945 15,23 45,91 0,26 14,64

13,25 43,99 1,04 31,40 80,32 30,32 19,05 51,26 0,63 18,42

14,92 42,17 152 37,14 79,83 28,92 19,42 50,09 0,75 20,99

18,59 38,75 1,95 44,03 70,98 17,43 27,35 47,62 1,67 34,95

20,88 37,43 2,51 47,45 70,38 17,24 2747 4841 2,15 34,35

22,48 34,18 3,34 54,05 67,06 15,06 30,02 4948 2,92 35,42

22,93 35,09 3,34 53,53 68,69 12,12 27,47 40,97 3,84 46,9]

Pinto, Luís Carlos Guedes, “Grupos de Interesse e Crédito Rural no

Brasil”, In Revista Globo Rural, v.19, pp.65-83, 1981, citado por Gonçalves

Pelos critérios do Banco do Brasil são classificadas de operações com

pequenos produtores as que envolvem um valor de até 50 salários mínimos.

Médios produtores recebem financiamentos de 50 a 500 salários mínimos. E

os grandes produtores realizam as operações que envolvem quantias

superiores a 500 salários mínimos.

Sorj (1986:88), citando José Francisco da Silva (s/d), explica a

concentração de recursos nas operações de grandes e médios produtores:

“As exigências de garantias constituem-se no principal entrave;via

de regra, são solicitadas a terra e a produção agricola como

garantias reais (hipoteca do imóvel e penhor agricola) e o aval

como garantiapessoal; em muitos casos, a hipoteca do imóvel é pré-

requisito indispensável para a concessão de pequenos empréstimos
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para custeio daprodução. Dosparceiros e arrendatários é exigida a

carta de anuência do proprietário, que é de dificil consecução, pois

são os próprios proprietários da terra quem os financia, cobrando

taxas de juros que vão de 24% a 60% ao ano, bem superiores,

portanto, às taxas dejuros bancários.

Nem sempre a época da liberação dos financiamentos e os prazos

fixados para resgate são favoráveis aos pequenos agricultores. À

excessiva burocracia que envolve as operações bancárias, em

muitos casos obriga o agricultor a utilizar significativa parcela do

financiamento para cobrir inúmeras despesas de locomoção até a

agência, acarretando perda de tempo e dinheiro, tornando pois

desestimulante a utilização de crédito bancário ”.

De qualquer modo, a política de crédito rural atendeu perfeitamente à

proposta de modernizar a agricultura sem promover grandes alterações na

estrutura fundiária, o que permitiu contar com o apoio do setor agrário para

satisfazer às exigências de expansão capitalista feitas pela burguesia

industrial. É a denominada modernização conservadora, que visava alterar a

base técnica conservando a estrutura de propriedade no campo.

Mudar a base técnica consiste em tornar as atividades agrícolas cada

vez mais dependentes de capital constante (máquinas, implementos, etc.) e

cada vez menos consumidoras de capital variável (força de trabalho humana).

Para se ter uma idéia de como o sistema de crédito contribuiu para essa

modemização, por conseguinte para o crescimento de ramos industriais,

produtores de equipamentos e insumos para o setor agrícola, no ano de 1979

cerca de 90% do valor das vendas de tratores foram custeadas pelo crédito

rural (Gonçalves Neto, 1991:305).
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1.1.1.2. Política de Garantia de Preços Mínimos —- PGPM

Para estimular a modernização não bastava garantir crédito para cobrir

gastos da produção e comercialização. Era fundamental também assegurar

preços de venda compensatórios. Com esta finalidade, no mesmo ano em que

regulamenta o Sistema Nacional de Crédito Rural o governo consolida a

legislação que trata da Política de Garantia de Preços Mínimos — PGPM,

através do decreto-lei n.º 79 de 19/12/1966.

A PGPM conta com dois instrumentos operacionais: O Empréstimo do

Governo Federal —- EGF e a Aquisição do Govemo Federal — AGF. O

primeiro consiste num empréstimo para que os produtores possam saldar suas

dívidas e terem condições de esperar para comercializar seus produtos nos

períodos de melhores preços. O EGF pode ser realizado com ou sem opção de

venda do produto para o governo, caso o produtor não encontre melhor

comprador no mercado.

O AGF consiste na venda direta ao governo, normalmente utilizado por

produtores de regiões distantes dos grandes mercados consumidores. Nesse

caso os gastos com transporte, especialmente fretes, anulavam qualquer

vantagem de preço, que o mercado oferecesse em relação ao preço mínimo.

Os produtos adquiridos através do AGF e do EGF com opção de compra,

formavam os chamados estoques reguladores, que ajudavam a evitar pressões

inflacionárias provocadas por aumento dos preços de alimentos. Assim como

o crédito rural, a PGPM também favoreceu produtores das regiões sul e

sudeste e os recursos do EGF se concentraram em poucos produtos, conforme

revelam as tabelas 6 e 7. E os pequenos produtores também utilizam pouco

os instrumentos desta política devido à burocracia.
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Mas, ao contrário do crédito rural, a PGPM contava com uma

quantidade de recursos bastante limitada, que variou entre 1% e 2% da renda

do setor agrícola na década de 70. Por isso normalmente os estudos de política

agrícola consideram pequena sua contribuição no processo de modernização

agrícola. No entanto foi de fundamental importância para viabilizar a

comercialização dos produtos das denominadas áreas de fronteira, como é O

caso do cerrado do Centro-Oeste brasileiro. Vendendo diretamente ao

govemo os produtores destas áreas se livravam dos custos de fretes e

conseguiam obter preços semelhantes aos oferecidos pelo mercado a

produtores das regiões próximas aos centros consumidores e/ou aos portos.

Tabela 6: Participação Percentual dos Empréstimos do Governo Federal

— EGF,na Produção Nacional, 1969 — 1979.

ANOS ALGODÃO AMENDOIM ARROZ FEIJÃO MILHO SOJA
 

1969 11,68 8,33 8,58 0,19 L1I2 11,00

1970 6,90 6,38 8,46 0,48 2,62 11,53

1971 830 8,99 6,40 0,66 124 19,26

1972 12,16 6,18 8,26 1,18 191 19,75

1973 8,97 3,61 10,12 0,18 2,85 0,09

1974 18,63 8,72 8,92 1,34 4,83 18,89

1975 41,10 6,35 11,62 3,33 541 32,35

1976 29,38 8,99 20,09 0,49 9,08 28,85

1977 35,98 13,06 15,15 2,09 813 30,01

1978 43,46 12,03 10,78 7,45 397 24,93

1979 48,75 17,12 14H 6,09 6,74 2426
 

Fonte: Coelho, Carlos Nairo de Azevedo, “A Política de Preços Mínimos

Dentro de uma Perspectiva de Desenvolvimento Econômico”, p. 70, citado

por Gonçalves Neto (1991:261)
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Tabela 7: Participação Percentual de Determinadas Culturas nos

Empréstimos do Governo Federal — EGF, 1969 — 1979.

ANOS ALGODÃO ARROZ MILHO SOJA OUTROS
 

1969 29 44 5 9 13

1970 19 46 12 12 11

1971 22 33 6 26 13

1972 26 32 7 28 7

1973 26 50 13 0 1

1974 23 20 15 35 7

1975 19 15 8 44 14

1976 10 28 2 41 9

1977 24 17 10 42

1978 32 14 5 38 12

1979 34 12 7 33 13

 

Fonte: World Bank, A Review of Agricultural Policies mn Brazil, p. 32,

adaptação de tabela citada por Gonçalves Neto (1991:261)

A PGPM aumenta sua importância dentro do conjunto da política

agrícola nacional nos anos 80. Nessa década se agrava a crise no país

provocada, em grande parte, pelas turbulências econômicas internacionais que

resultaram em aumentos brutais das taxas de juros e, por conseguinte,

crescimento exagerado do endividamento externo que sustentava O modelo de

desenvolvimento.

Como se sabe, em épocas de crise, a primeira medida do govemo é

cortar gastos. Como o setor agrícola não era O prioritário no modelo de

desenvolvimento acaba sendo um dos mais penalizados, através da

diminuição de recursos do crédito rural para todas as modalidades, em

especial para investimento, e do aumento da taxa de juros dos financiamentos.
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Todavia, a crise também obrigava o país a buscar cada vez maiores

superávits na Balança Comercial, para diminuir o déficit do Balanço de

Pagamentos provocado pelo aumento do peso da dívida externa na Conta

Capital. E o setor agrícola ainda era um importante gerador de divisas. Além

disso, era necessário manter a oferta de alimentos para não estimular a

inflação que já estava num ritmo de crescimento bastante acelerado. Portanto,

era necessário compensar as perdas da agricultura com a redução de crédito

rural. E a PGPM foi o mecanismo compensador. Segundo Garcia & Villa

Verde (1991:236),

“através dos mecanismos de EGF e AGF a PGPMfoi responsável

pelo aumento da produção de grãos, chegando a cobrir, durante os

anos 80, cerca de 35% da produção de arroz, 40% da de algodão e

32% da de soja”.

Rezende (1988:112/113) confirma que nos anos 80, particularmente a

partir da safra 81/82, o governo procurou melhorar a eficácia da PGPM,

compensandoa escassez de crédito com o estímulo ao preço:

“Até então, o governo fixava os preços mínimos em termos

nominais, vários meses antes da safra; uma vez que a inflação podia

(como de fato acontecia) divergir da previsão embutida nos preços

nominais, o agricultor acabava por enfrentar grande incerteza

quanto ao valor real que defato prevalecia na época da safra. Para

evitar esse problema, que se tornou especialmente severo devido ao

novo patamar inflacionário anual de 100%, o governo instituiu em

1981 o preço-base, sujeito à indexação até o início do seu período

de operação comopreço mínimo. ”



Por isso no ano de 1982 os preços mínimos superaram os de mercado e

praticamente durante toda a década de 80 houve equivalência entre os dois.

Nos anos 80 o Estado também aumentou a utilização do AGF, principalmente

para as áreas de fronteira, resultando na formação de grandes estoques, que

inclusive foram tema de muitas reportagens de denúncias devido aos

“cambalachos” que os armazéns credenciados pelo governo faziam com esses

produtos.

Em entrevista, citada por Campos (1992:68), o economista Célio Porto,

diretor de planejamento da Companha de Financiamento da Produção — CFP,

confirmou que a comercialização não era um problema para o Centro-Oeste

na década de 80:

“Até 88 o governo comprava toda a safra do Centro-Oeste, absorvia

o custo do frete e vendia na entressafra para o consumidor sem

qualquer ônus extra”.

1.1.2. Programas de Desenvolvimento Regional

Um dos grandes obstáculos para a modernização da agricultura

brasileira no Cerrado eraa falta de infra-estrutura e problemas como acidez de

solo. Para tentar vencer ou pelo menos amenizar esses obstáculos o Estado

criou uma série de programas específicos. Entre os programas que

contribuíram para viabilizar a modernização da agricultura no Cerrado

destacaram-se: Programa Nacional de Armazenagem Rural - Pronazem,

Programa Nacional de Calcário Agrícola - Procal e o Programa de

Investimento Agropecuário — Proinvest.
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O Pronazem financiou construção/ampliação de armazéns com prazo de

10 anos para pagamento. O Procal financiou correção de solos ácidos, como

os do cerrado, oferecendo prazo de 5 anos. E o Proinvest financiou

investimentos fixos e semi-fixos, necessários à produção agropecuária com

prazo de 6 anos. Em todos estes programas os juros eram subsidiados (taxas

de 3% a.a.), sendo os principais beneficiários as cooperativas e produtores

rurais individuais. *

Contudo, mais importante que esses programas específicos foram os

programas de desenvolvimento regional que englobavam diversas ações

combinadas nas áreas de infra-estrutura, crédito, etc. No caso do sudoeste

goiano, especialmente no município de Rio Verde, sem dúvida o principal foi

o Programa de Desenvolvimento dos Cerrados - Polocentro.

1.1.2.1. Polocentro

“Já se chegou à conclusão de que a conquista dos cerrados, através

do Polocentro, só é viável pelo grande empresário, marginalizando

pequenos e médios fazendeiros, que não dispõem de garantias reais

para obter financiamentos e estão sendo obrigados a vender suas

propriedades, com negativas repercussões sociais. ”

Jornal Estado de São Paulo, 12/10/1975, citado por

Sorj (1986:140)

O Polocentro, elaborado pelo Ministério do Interior através da

Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste — Sudeco, tinha como

objetivo promover o desenvolvimento rural das áreas de cerrados do Brasil

Central com

a

realização de um grande plano de obras entre os anos de 1975 e

 

3 Maiores informações sobre estes programas e outros desenvolvidos pelo governo federal com objetivos

específicos de estimular, ainda que indiretamente, a modernização agrícola, podem ser obtidas em “Projetos

de Desenvolvimento”, Prodiat, Série Estudos e Pesquisas, Brasília, 1985.
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1977. A execução do plano ficou a cargo da própria Sudeco em conjunto com

órgãos do Ministério da Agricultura e com os governos dos três estados

beneficiados: Goiás, Mato Grosso e Minas Gerais. Nesse período ainda não

tinham sido criados os estados de Tocantins e Mato Grosso do Sul.

O plano de obras do Polocentro era tão grandioso que provocou

impactos mesmo antes de sua execução. Na edição de 15/04/75 o Jornal do

Brasil publicava as seguintes informações, transcritas por Sorj (1986:139):

“Campo Grande (MT), Rio Verde (GO) e Patrocínio (MG) — o

simples lançamento do Programa de Desenvolvimento do Cerrado

já foi suficiente para provocar uma intensa valorização das terras

nas regiões abrangidas, onde o preço chegou a registrar, em alguns

casos, um aumento de 30% em dois meses, de acordo com as

informações colhidasjunto aproprietários rurais.”

Segundo Sorj (1986:86), no ano de 1976 o crédito rural para a área de

agricultura tinha uma taxa de juros nominais de 15% ao ano, mas nos

projetos especiais como Polocentro a taxa podia cair até 0% , enquanto a taxa

de inflação anual estava em torno de 46%.

A exemplo das demais medidas de política agrícola analisadas

anteriormente, o Polocentro também tinha características discriminatórias.

Em Goiás, por exemplo, observou-se que o programa: priorizou áreas de

cultivo de lavouras marginalizando as de pecuária e não concedeu crédito

especial para produtores cujos estabelecimentos fossem menores de 600
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hectares, justificando que não seria possível introduzir tecnologia apropriada

para o aproveitamento do cerrado em pequenas propriedades*

Em cada um dos estados beneficiados foram selecionadas áreas para

ação do Polocentro que, conforme documento da Sudeco ( 1975:59),

obedeciam aos seguintes indicadores seletivos:

“(..) alto potencial de uso em sistema de manejo desenvolvido,

proximidade de infra-estruturas de transportes e energia,

disponibilidade próxima de jazidas de calcário, diversidade de tipos

fisionômicos de cerrados e maiorpresença de empresários rurais. "

O programa selecionou áreas retangulares situadas num raio de

influência de vias de transportes federais e de núcleos urbanos de grande

polarização, e áreas especiais onde implementou os chamados projetos

pilotos.

Vários municípios do Sul e Sudoeste de Goiás foram beneficiados com

o Polocentro por se localizarem dentro das áreas retangulares selecionadas.

Mas sem dúvida o município mais beneficiado foi Rio Verde onde se

implantou o único projeto piloto do Estado. A tabela 8 mostra os

investimentos feitos no projeto de Rio Verde e a tabela 9 os investimentos

feitos em Goiás.

 

4 As características discriminatórias do Polocentro foram constatadas pela Secretaria de Planejamento da

Presidência da República e IBGE no estudo “Modernização da Agricultura do Sudoeste de Goiás” .

Brasília, 1979.
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Tabela 8 : Polocentro — Cronograma Financeiro Consolidado por Área.

Área de Rio Verde — Programase Projetos (valores em Cr$ 1.000,00).

 

Programas e Projetos 1975 1976 1977 Total

1. Armazenamento 15.555 22.341 9.067 46.933

1.1. Armazém em Rio Verde 7.000 11.000 4.080 22.080

1.2. Armazém em Jataí 7.000 9.030 4.080 20.160

1.3. Reserva Técnica 1.555 2.231 907 4.693

2. Transportes 9.473 7.369 9.243 26.085

2.1  BR364/Jazida Perolândia 3.000 === mma 3.000

2.2 Rio Verde/ Jazida Montividiu 6.000 =enmm =ammm 6.000

2.3 Estradas Rurais ==—— 7.000 8.780 15.780

2.4 Reserva Técnica 473 369 463 1.305

3. Energia 3.300 o mma 3.300

3.1. LT 364/ Perolândia 825 TT 825

3.2. LT Rio Verde/ Montividiu 2145. TT 2.145

3.3. Reserva Técnica 330. 330

4. Pesquisa Agropecuária 444 3.735 3.842 8.021

4.1. Unidade de Pesquisa 400 1.850 1.100 3.350

42. Condução de Projetos de —-— 847 1.694 2.541

Pesquisa

4.3. Apoio aos projetos de pesquisa --=— 738 738 1.476

4.4. Reserva Técnica 44 300 310 654

5. Total Geral 28.772 33.415 22.152 84.339

 

Fonte: Sudeco, “Polocentro — Documento Base”, 1975.

O projeto de ampliação da Assistência Técnica não está incluído na

tabela 8 porque os gastos anuais não foram discriminados por área de
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aplicação, somente por Estado. Em Goiás foi gasto, nos três anos do projeto,

um total de CR$ 45.264,00.

Tabela 9 : Polocentro - Cronograma Financeiro Consolidado por Fontes

e por Estado — GOIÁS(valores em Cr$ 1.000,00)
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTES DE RECURSOS 1975 1976 1977 TOTAL

TOTAL 94.581 149.707 143.536 387.824

Polocentro 77.558 108.573 98.052 284.183

Embrater === 10.919 17.237 28.156

Embrapa 5.659 19.613 18.547 43.819

BNDE 11.364 10.602 9.700 31.666

É ARMAZENAMENTO 38.888 70.556 62.889 172.333

Polocentro 38.888 70.556 62.889 172.333

Il. ASSISTÊNCIA TECNICA 6.142 16.225 22897 45.264

Polocentro 6.142 5.306  5:660 17.108

Embrater —- 10.919 17.237 28.156

HI. TRANSPORTES 24.031 20.269 19.033 63333

Polocentro 12.667 9667 9.333 31.667

BNDE 11.364 10.602 9.700 31.666

IV. ENERGIA 12.378 17.511 14111 44000

Polocentro 12.378 17.51] 14111 44:000

V. PESQUISA AGROPECUÁRIA 13.142 25.146 24606 62:894

Polocentro 7.483 5.533 6.059 19075

Embrapa 5.659 19.613 18.547 43.819
 

Fonte: Sudeco, “Polocentro - Documento Base”, 1975.

Como se pode observar Rio Verde recebeu, através do Polocentro, um

montante significativo de recursos aplicado em implantação de redes de



41

energia, armazenagem, transportes e no desenvolvimento de pesquisa

agropecuária e da assistência técnica. O que comprova a forte ingerência do

Estado para criar as- condições objetivas (infra-estrutura) e subjetivas

(pessoas especializadas, com domínio das novas tecnologias) para acelerar o

processo de modernização da agropecuária e por conseguinte, para o avanço

do capitalismo no setor agrário, através da incorporação do cerrado.

Entre as diversas obras que o Peolocentro realizou destaca-se:

construção e melhoria de estradas para facilitar o escoamento da produção

agrícola; expansão da rede de energia elétrica; apoio financeiro para a

instalação de moagens de calcário; crédito para construção de armazéns e

silos; expansão da rede de serviços voltados para a aumentar a qualidade e

produtividade das atividades agropecuárias, como assistência técnica e

centros de pesquisa e experimentação agrícola; crédito rural com subsídio

ainda maior nas taxas de juros fornecido principalmente através de

cooperativas agropecuárias. Por isso pode-se considerar que esse programa foi

fundamental para criar as condições objetivas para a modernização da

agricultura no cerrado e, por conseguinte, para viabilizar o avanço do

capitalismo no sudoeste goiano.

1.2. COOPERATIVISMO

Schneider (1981:11) sustenta a tese de que o cooperativismo surgiu

como uma proposta de transformação da sociedade pela via pacífica. Portanto,

se contrapondo tanto ao laissez faire capitalista, gerador de enormes mazelas

à medida que avançava a revolução industrial, quanto à concepção marxista

de quea luta de classes era o motor da transformação social.
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Todavia, além de demonstrar o caráter utópico dessa alternativa

proposta pela doutrina de Robert Owen e seus companheiros, a história

mostrou como o capital se utilizou do cooperativismo para viabilizar sua

expansão. Segundo Schneider (1981:11),

“A dialética da interação entre o movimento cooperativista e as

forças propulsoras do capitalismo não só frustraram a proposta de

transformação da sociedade, como possibilitaram a incorporação

do cooperativismo na própria dinâmica da expansão do capital,

enquanto elemento de complementação à economia de mercado 2,

A história do cooperativismo brasileiro, por sua vez, mostra que ele já

nasce com uma prática bem distante dos princípios doutrinários. Segundo

Rios (1987:27), no Brasil o cooperativismo surge no meio rural a partir da

união da elite econômica agrária com o Estado, e nunca teve a menor

preocupação de resolver problemassociais.

“Não se trata pois de um movimento vindo de baixo, mas imposto

de cima. Não é o caso pois de um movimento social de conquista,

mas de umapolítica de controle social e de intervençãoestatal”.

De fato, o cooperativismo sempre contou com forte ingerência do

Estado no Brasil. O Estado regulamentou legislação para a atividade

cooperativa, estabelecendo limites e funções de atuação das cooperativas;

forneceu orientação técnica, administrativa, jurídica e organizacional, através

de diversos órgãos públicos voltados para as atividades agrárias como O

INCRA e a SENACOOP (Secretaria Nacional de Cooperativismo), inclusive

ordenou a criação de departamentos de assistência ao cooperativismo — DAC

em todas as secretarias estaduais de agricultura; realizou campanhas de



divulgação; e concedeu créditos especiais e incentivos fiscais para viabilizar a

formação de cooperativasem todo o país (Campos, 1992:39).

Evidentemente, todo esse esforço do Estado em estimular o

cooperativismo não ocorre porque o poder público foi sensibilizado pêlos

princípios doutrinários do movimento. Para Benetti (1985:8), há motivos bem

racionais para isso.

“O cooperativismo foi concebido e utilizado pelo Estado como

instrumento básico de um programa global de organização e

desenvolvimento da sociedade agrária”.

Graças ao cordão umbilical entre o movimento cooperativista e o

Estado, no Brasil as cooperativas constituíram-se em importante instrumento

“institucional”, utilizado para romper determinadas condições de atraso da

agricultura que dificultavam a expansão do capital no campo, limitando o

crescimento do setor industrial fornecedor de maquinário e insumos para

atividades agropecuárias. Por isso, o fomento ao cooperativismo cresceu na

mesma proporção em que avançava o processo de modernização agrícola.

No Centro-Oeste brasileiro a maior ofensiva estatal para a

modernização ocorre na década de 70 e, “coincidentemente”, surgem no

período muitas cooperativas agropecuárias nos Estados de Goiás e Mato

Grosso. No Sudoeste goiano, por exemplo, todas as grandes cooperativas

surgiram nos anos 70.

A cooperativa possibilita incorporar, ao mesmo tempo, vários

produtores rurais no processo de modernização, na medida em que tem uma

série de vantagens, tais como: acesso facilitado aos diversos instrumentos de
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política agrícola que permitem garantir a produção dos associados e a

construção de infra-estrutura para oferecer uma ampla rede de serviços

(armazenagem, assistência técnica, oferta de insumos através de lojas

próprias, fornecimento de sementes), além de viabilizar a inserção no

mercado interno e externo, por meio de uma série de benefícios fiscais que

favorecem a comercialização.

Mas, evidentemente, tudo isso só é fornecido se os fazendeiros se

dedicarem a produzir os produtos que estiverem sendo estimulados pelo

Estado, através dos instrumentos de política agrícola, e seguindo métodos e

meios de produção que garantam grande produção e elevada produtividade. O

que significa utilizar maquinário e insumos modernos, acompanhando a

evolução tecnológica da indústria para a agricultura.

E o que é fundamental, a cooperativa contribui para fetichisar a

modernização. Através de palestras, programas de rádio, jornais/revistas

específicos e de orientações dos técnicos, os associados recebem informações

sobre os novos lançamentos da indústria, apresentados como soluções para

problemas que eles enfrentam no campo. Assim, mesmo sendo uma

imposição do modelo de desenvolvimento, a modernização aparece como

uma conquista dos produtores rurais. De receptores da “parafernália

industrial” os produtores se tornam “sujeitos” do processo na medida em que

é para atender suas “necessidades” que a indústria desenvolve continuamente

novos equipamentos,fertilizantes, defensivos,etc.

Esse discurso se sustenta na concepção do senso comum que “a união

faz a força”. Portanto, quanto maior a união dos produtores, maior a força

para reivindicar bons preços, boas condições de crédito e sobretudo meios de

produção e insumos mais eficientes. Por essa lógica de raciocínio a
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Cooperativa tem papel decisivo no progresso do setor agrícola. E como

“união” tem uma carga simbólica muito positiva numa sociedade cristã, não

há grandes impedimentos para esta mensagem do cooperativismo se enraizar

no imaginário social, inclusive da população urbana. Mas, na realidade para

muitos pequenos produtores associados, as cooperativas agropecuárias, na

maioria dos casos, não representam melhoria da qualidade de vida.

Nesse sentido, a cooperativa é muito mais que um simples canal para

facilitar a operacionalização da política agrícola do Estado. Ela se constitui

também num importante instrumento de marketing dos setores industriais que

têm no campo o seu mercado consumidor, e de difusão da ideologia da

modernização, que aponta a industrialização da agricultura como único

caminho para o desenvolvimento das regiões em que o setor agrícola é a base

da economia.

Em Goiás o cooperativismo começou a ganhar força nos anos 70 pôr

iniciativa do Estado. Aquino (1974:18), dirigente do Serviço de Assistência

ao Cooperativismo(SAC) da Secretaria Estadualde Agricultura nessa década,

aponta alguns fatores que dificultavam o avanço do movimento cooperativista

goiano:

“Incapacidade administrativa dos dirigentes, capital social

inadequado, dificuldade na obtenção de financiamento, falta de

armazéns para depósito da produção, dificuldades no campo dos

sócios, deficiência do órgão de apoio e fomento (SAC), falta de

espírito cooperativista em certos agentes bancários, etc. ”

Mas esse panorama sofre profundas alterações, a partir de meados da

década de 70, quando se intensifica o processo de modernização agrícola no

Centro-Oeste brasileiro. Vaz (1992:72) aponta três fatores determinantes para
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essa intensificação do processo nas chamadas áreas de fronteira: a grande

expansão do capital agro-intlustrial em nível internacional, que encontra no

setor agrícola do Brasil um enorme mercado consumidor em potencial; o

fechamento da fronteira nos estados do sul e sudeste do país; e a necessidade

de aumentar a produção de produtos agrícolas de exportação visando gerar

divisas para equilibrar a balança comercial, aliás uma função que a agricultura

já cumpria há dezenas de anos.

Nesse contexto, o cooperativismo se tornou uma das prioridades da

ação estatal no setor agrícola, porque contribui para realizar o potencial de

consumo do campo e ampliá-lo, viabilizar a modernização agropecuária de

vários estados, que apresentavam pequena produção e produtividade, e

estimular a produção de produtos de exportação.

Em Goiás, o governo federal, em parceria com o governo estadual,

incentivou a formação de cooperativas, através de campanhas no meio rural,

incluindo reuniões com os produtores; realização de cursos para preparar

dirigentes cooperativistas; fornecimento de apoio jurídico e administrativo; e

sobretudo oferecendo suporte financeiro, facilitando crédito para os

produtores membros de cooperativas produzirem e realizarem investimentos

no processo produtivo, e em especial para as entidades constituírem infra-

estrutura paraprestar serviços aos associados.

Obviamente, como na segunda metade dos anos 70 se agravam os

problemas do modelo brasileiro, esse processo de modernização agrícola,

mesmo sendo considerado fundamental, enfrentava um limite para se

expandir: a crescente escassez de recursos. Por esse motivo, os recursos

disponíveis foram alocados preferencialmente nas áreas que tinham condições

favoráveis para dar o retorno do investimento de modo mais rápido. Ou seja,
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áreas que apresentassem um relativo desenvolvimento agropecuário, vias de

escoamento, ainda que precárias, e cuja localização não fosse muito distante

dos centros consumidores (Campos, 1992: 45/46).

No Estado de Goiás os municípios mais beneficiados, exatamente

porque atendiam essas condições, foram os do sul e sudoeste do Estado. Em

1975 eles possibilitavam o escoamento da produção para os mercados de

Minas e São Paulo, com os quais já mantinham relações comerciais. E

detinham, segundo documento da Secretaria de Planejamento da Presidência

da República/IBGE (1978:11), aproximadamente:

“89% da área cultivada com algodão, cerca de 85% da área de

soja, 40% da área plantada com milho e em torno de 25% da área

utilizadapara arroz no Estado”.

Os agentes financeiros que mais forneceram recursos para a formação e

expansão de cooperativas em todo o país foram o Banco Nacional de Crédito

Cooperativo- BNCC e Banco do Brasil. O BNCC financiou prioritariamente

infra-estrutura (construção de armazéns, prédios, compra de veículos,

equipamentos, etc.) mas chegou a financiar inclusive cotas de participação em

cooperativas, como forma de estimular os produtores a se associarem. Já o

Banco do Brasil contribuiu mais para a capitalização dos produtores

associados, mas com o fim do BNCCnos anos 80 também passou a canalizar

recursos para investimentos.

Apesar do rápido e intenso crescimento do cooperativismo em Goiás,

na medida em que se constituiu num instrumento muito útil para o avanço do

capitalismo, a partir dos anos 90 essa história começou a mudar. Fazendo

analogia com uma das leis da dialética, de que algo que impulsiona o
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crescimento pode se transformar no seu contrário, a cooperativa também pode

passar de aliada para concorrente das empresas de alguns setores de comércio

e industrialização de produtos agrícolas. A este respeito Sor) (1986:55) faz a

seguinte observação:

“Se até certo ponto elas podem ser vistas como um suporte

das grandes companhias de comercialização e processamento, ao

mesmo tempo devem-se levar em conta as suas contradições

internas. Uma vez que elas passam a administrar enormes somas

financeiras, crescem as suas condições de se transformarem elas

mesmas em grandes empresas de comercialização e processamento,

passando a concorrer com a indistriaprivada. ”

E essa concorrência é que leva a cooperativa a adotar estratégia e

táticas de uma empresa capitalista convencional, buscando sobretudo a

maximização do lucro e ampliação de sua participação no mercado.
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Capítulo H

Transformações espaciais engendradas pela modernização agrícola no

Sudoeste Goiano, particularmente em Rio Verde -Go

Na atual divisão territorial do Brasil, estabelecida pelo IBGE, a

microrregião Sudoeste goiano possui uma área de 56.293,33 km2,

correspondente a 16,49% da área do Estado de Goiás. É formada por 18

municípios: Aparecida do Rio Doce, Aporé, Caiapônia, Castelândia,

Chapadão do Céu, Doverlândia, Jataí, Maurilândia, Mineiros, Montividiu,

Palestina de Goiás, Perolândia, Portelândia, Rio Verde, Santa Helena de

Goiás, Santa Rita do Araguaia, Santo Antônio da Barra e Serranópolis.

O município mais antigo da microrregião é Rio Verde, oficializado em

06/11/1854. A ocupação do Sudoeste ocorre com a emigração de famílias

mineiras que, a partir de 1836, se apossam de grandes porções de terras na

área atualmente pertencente a Rio Verde. Assim, o município já nasce com

estrutura fundiária concentrada. Segundo Vaz (1992:18), os registros

paroquiais da segunda metade do século XIX indicam que a menor fazenda

encontrada superava 4 de légua quadrada e a maior chegava a 48 léguas

quadradas.

Os registros paroquiais de Rio Verde também revelam que a principal

forma de aquisição de terras, vinte anos após a ocupação, já era a compra. O

percentual de terras adquiridas pela compra correspondia a 70,9% dos

registros, enquanto a posse representava apenas 5% dos registros de terras

existentes (Vaz, 1992:18). Atualmente, Rio Verde é o terceiro maior
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município do Sudoeste com uma área de 8.415,4 km2, e ocupa 2,47% daárea

de Goiás.

A tabela 10 mostra que desde o século passado há em Rio Verde um

contínuo crescimento da população. Por outro lado, a tabela também revela

um elevado êxodo rural a partir de 1970, e este é ao mesmo tempo um

indicador da mecanização, de alterações nas relações de trabalho do setor

agrícola, de concentração fundiária e de problemas para a área urbana como

falta de moradia, desemprego, falta de saneamento, precariedade de serviços

como educação e saúde.

Tabela 10: População de Rio Verde 1872 — 1994
 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANO POPULAÇÃO POPULAÇÃO POPULAÇÃO

TOTAL URBANA* RURAL*

1872 3.456

1920 12.661

1940 31.337

“1950 25.329 6.511 18.818

1960 40.390 11.684 28.706

1970 55.697 27.043 28.654

1980 74.694 55.685 19.009

1991 90.802 78.873 11.929

1994 98.318 87.154 11.164
 

Fonte: Censo demográfico IBGE. Reprodução parcial da tabela citada por

VAZ (1992:20).

* Até 1940 não há informações sobre população urbana

e

rural.



2.1- Caracterização do Processo de Modernização Agricola

A história da expansão capitalista no setor agrícola brasileiro revela que

o processo de modernização da agricultura, que é ao mesmo tempo pré-

requisito e resultado dessa expansão, desencadeia uma série de efeitos, que

guardadas as devidas proporções, ocorrem na maioria das regiões do país.

Na tentativa de estabelecer critérios para se verificar se numa

determinada região ocorreu a modernização agrícola, elencamos cinco desses

“efeitos comuns” do processo modernizador.

Um efeito imediato do processo de modernização, na maioria das

regiões, é a elevação do preço da terra, porque não ocorre somente à medida

que vão sendo realizadas obras. O simples lançamento de um projeto com

objetivo de incrementar a infra-estrutura de uma região já influencia nesse

sentido. Isso gera pressões sobre os pequenos proprietários, que atraídos pelos

altos preços e seduzidos pelas vantagens da cidade, principalmente a oferta de

serviços de saúde e a possibilidade de “dar estudo” aos filhos, aproveitam

essa “oportunidade” para mudar de vida. Com isso, o aumento do preço da

terra estimula a concentração fundiária, porque normalmente as terras dos

pequenos produtores são compradas por outros proprietários rurais.

Outro efeito marcante da modemização é a alteração nas relações de

trabalho. Ocorre um aumento substancial do trabalho assalariado,

especialmente do trabalhador volante, mais conhecido como “bóia-fria” e

uma brusca redução do trabalho baseado em relações pré-capitalistas. Esse

processo é alimentado pela expulsão das famílias que viviam como agregadas
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5 or . . . o
nas fazendas” , com o objetivo de deixar a terra livre para a especulação ou

para a produção altamente mecanizada, que só necessita de muita força de

trabalho em poucos meses do ano.

Esse fator de expulsão de trabalhadores, aliado à pressão sobre os

pequenos proprietários, resulta num crescimento da população urbana. Isso

significa que a área incorporada por um processo modernizador, via de regra,

apresenta elevação da taxa de urbanização e redução, ou estagnação, da taxa

de crescimento da população rural.

A modernização também resulta numa grande mudança da pauta de

produção. Os produtos destinados a atender demandas do mercado externo ou

do setor industrial são mais estimulados que os alimentos consumidos pela

população local/nacional. O que implica num aumento da produção de

exportáveis, através da ampliação da área plantada e do aumento da

produtividade, enquanto a área plantada com produtos para o mercado

interno fica estagnada e às vezes se reduz. Além disso, ocorre uma crescente

utilização de máquinas e insumos industrializados nas atividades

agropecuárias.

E por último destacamos como efeito da modernização o aumento

expressivo da infra-estrutura básica (energia, telefonia, estradas, rede

armazenadora, etc.) e ampliação de uma rede de serviços na(s) cidade(s), que

funciona como centro dinâmico regional. Essa rede de serviços inclui

atividades comerciais em geral, bancos, instituições de ensino superior,

escolas, unidades de assistência à saúde, entre outros.

 

* São chamadas de agregadasas famílias que trabalham para o fazendeiro, mastem direito de cultivar para si

um pedaço de terra. Havia fazendas com comunidades de agregados que abrigavam várias gerações .
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2.2. A Modernização Agrícola do Sudoeste Goiano e de Rio Verde

A definição de alguns parâmetros básicos para se caracterizar a

ocorrência da modernização da agricultura no Brasil, possibilita verificar se

no sudoeste goiano, e particularmente no município de Rio Verde, se

desenvolveu um processo modernizador.

2.2.1. Elevação do Preço da Terra e Alterações na Estrutura Fundiária

Com relação ao aumento do preço da terra, conforme se destacou no

item 1.1.2.1, apenas 2 meses após o anúncio do Polocentro, no início de 1975,

o preço da terra em Rio Verde tinha se elevado em média 30%. Maria do

Amparo Albuquerque Aguiar, citada por Vaz (1992:105), constatou que na

década de 70 o preço da terra, em termos reais, subiu aproximadamente 170%

no município.

Quanto a estrutura fundiária, os dados do IBGE de 1980 revelavam que

o Sudoeste era uma das microrregiões de Goiás com maior concentração. A

maior parte da área do Sudoeste, 68,6%, estava entre os estabelecimentos de

1.000 a menos 10.000 hectares, ou acima de 10.000 hectares. Enquanto os

estabelecimentos de 1 a menos de 100 hectares ocupavam apenas 2,61% da

área. E as médias propriedades, que variam de 100 a 1.000 hectares,

ocupavam apenas 29,33%.

Nos últimos anos tem havido no município uma redução da área tanto

das grandes quanto das pequenas propriedades. A tendência é haver

propriedades consideradas de tamanho médio para o padrão goiano. Segundo

dados do IBGE de 1996, a maior parte da área de Rio Verde, 149.375,5
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hectares, é ocupada por estabelecimentos de 500 a 1000 hectares. Enquanto

os pequenos estabelecimentos de 5 a menos de 10 hectares, ocupavam apenas

394.6 hectares.

2.2.2. Alteração nas Relações de Trabalho e Urbanização

Os dados do Censo Demográfico do IBGE sobre atividade da

população economicamente ativa em Rio Verde, mostram que em 1970,

63,2% da PEA do município trabalhava em atividades agropecuárias, e quase

metade da população já vivia em área urbana. Em 1980 a agropecuária

continuava sendo o setor que mais empregava, 42,4% da PEA,no entanto a

taxa de urbanização era de 78,24%. O que significa que um grande número de

pessoas têm domicílios urbanos mas trabalham no campo.

E o crescimento da taxa de urbanização vem se mantendo em Rio

Verde, tanto que no início da década de 90 já era de 86,86%. Quando se

considera a microrregião inteira se confirma o acelerado crescimento da

população urbana e redução da rural. Em 1980 a taxa de urbanização do

Sudoeste era de 71% e em 1990 estava em 81,30%. Em números absolutos a

Tabela 11 mostra que a população rural vem paulatinamente caindo no

município, enquanto a urbana cresce rapidamente.

Tabela 11: População residente de Rio Verde Segundo Situação de

Domicílio, 1990- 1994.

Ano População Residente População Urbana População Rural

1990 90.802 78.873 11.929

1994 98.318 87.154 11.164

 

 

 

Fonte: IBGE
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Os registros dos sindicatos rurais de Rio Verde e Santa Helena, os dois

municípios do Sudoeste Goiano que mais utilizam força de trabalho na

agricultura, comprovam que em 1989 os bóia-frias eram maioria entre os

trabalhadores no setor agrícola. Em Santa Helena correspondiam a 74,5% dos

sindicalizados, enquanto os vaqueiros, posseiros, parceiros e arrendatários

correspondiam, em conjunto, a 1,2% e os pequenos proprietários a 0,6%. Em

Rio Verde, 54,8% estavam cadastrados como diaristas volantes, ou bóia-fria,

somados os vaqueiros, parceiros e arrendatários correspondiam a 16,4% e os

pequenos proprietários a 0,8% (Vaz: 1992: 117/118).

No Sudoeste Goiano os bóia-frias trabalham em atividades como:

plantio e corte de cana, colheita de algodão, limpeza da soja, ranca do feijão e

cata do milho, e nos últimos anos na colheita do tomate. A cana e algodão

são os produtos que mais absorvem força de trabalho e como o município de

Santa Helena é o maior produtor destes produtos na micro-região e um dos

maiores do Estado, também é o que maisatrai bóia-frias.

A professora de Sociologia da Faculdade de Rio Verde, Zilda Pires,

que pesquisou a vida dos bóia-frias do município entre 1986 e 1996. Para se

ter uma idéia das precárias condições de vida e trabalho dos bóia-frias ela faz

um detalhado relato da rotina desses trabalhadores (Pires,1996:48/49):

“os bóia-frias levantam geralmente às duas horas da madrugada

para prepararem comida e asferramentas de trabalho. Entre 3:30 a

4:00 já se encontram nos pontos de espera do caminhão que os

transportará (os terminais do bóia-fria no caso de Rio Verde). Das

4:00 às 5:00h, mais ou menos, os caminhões passam recolhendo o

pessoal e inicia-se a viagem até o local de trabalho. Às vezes mais

de 100 km são percorridos. Entre 6:30 e 7:30 começam a trabalhar.

Fazem uma ligeira parada para o almoço, por volta das 10:00 he a
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fome é grande, mas dentro dos caldeirões há o puro arroz branco.

Àsvezes acontece de o caldeirão estar vazio. A comida éfria, a água

é quente porque são raros os patrões que oferecem água fria e

potável aos trabalhadores. Normalmente a água a ser servida está

dentro de um tambor sob o sol, além disso acontece de estar suja e

algumas vezes é transportada em latões de preparação de

inseticidas.

Mal terminam o almoço e já voltam ao trabalho, pois quanto mais

trabalharem mais ganharão. Trabalham em geral até as 17:00h, sem

novas paradas para descanso ou refeição. Durante toda a jornada

são vigiados pelos fiscais ou gatos que andam o dia todo entre os

trabalhadores com uma bolsa debaixo do braço onde geralmente

carregam uma arma de fogo. A arma serve para amedrontar os

trabalhadores, e assim, se o balanceiro desconta o peso ninguém

fala nada.

No final do dia recebem os vales como pagamento. O trabalhador

vai ao armazém que só desconta o vale se ele comprar pelo menos

metade ou mais em mercadoria, e a mercadoria vendida a troco de

vales custa normalmente 20% a mais. (..) Apesar de toda essa

exploração, o trabalhador se dápor alegre se é possível trabalhar a

semana inteira semfaltar um dia”.

Segundo a professora Zilda, mesmo diante dessas condições, o pior

para esses trabalhadores é na época da entressafra ou nos dias em que chove,

porque não há trabalho e a maioria passa fome.

Em entrevista no mês de maio/98 o sindicalista Wagniton Rodrigues da

Cunha, do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio Verde, informou que

havia pouco mais de 10.000 trabalhadores rurais no município e destes

aproximadamente 5.000 estavam sindicalizados. Uma grande parte dos não

sindicalizados são bóia-frias. Os intermediários entre os fazendeiros e os

trabalhadores, sugestivamente conhecidos como “gatos”, procuram impedir os
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trabalhadores de se organizarem, ao contratarem preferencialmente aqueles

que se mantêm desvinculados da entidade sindical.

De acordo com o sindicalista, cerca de 6.000 bóia-frias vivem nos

bairros de periferia de Rio Verde. Em alguns bairros da cidade uma grande

parcela da população são trabalhadores volantes: esse 6 o caso da Vila Serpró,

Vila Promissão, Vila Santa Cruz e Bairro Popular. Apesar dessa quantidade

de trabalhadores ser mais que suficiente para atender à demanda das lavouras

no município e adjacências, os gatos contratam crianças porque recebem

diária menor. No caso da lavoura de feijão, por exemplo, o dirigente sindical

denuncia que é fregiente haver crianças de 7 anos acima.

Além disso, os gatos trazem trabalhadores volantes de outros estados,

especialmente do Nordeste, para forçar a redução do preço da diária e o

aumento da produtividade. Na maioria dos municípios da microrregião os

bóia-frias “importados” representam quase metade da força de trabalho

agrícola contratada na safra. Mas há inúmeras irregularidades nesse “processo

de importação de força de trabalho”. Em novembro de 1997, a imprensa

goiana divulgou que uma fiscalização da Delegacia Regional do Trabalho

flagrou cerca de 150 trabalhadores baianos que vieram trabalhar em fazendas

de Rio Verde e Maurilândia, com falsas promessas de bons salários, e

. 6

estavam sendo mantidos como escravos nas fazendas .

Essa situação prejudica também o comércio de Rio Verde,

especialmente dos “bairros dos bóia-frias”, porque o trabalhador de outro

estado, mesmo que não esteja submetido a condições de escravidão, gasta

muito pouco na cidade porquetem que mandar dinheiro para a família.

 

é denúncia divulgada no jornal O Popular, de Goiânia, edição de 16/11/1997, p. 1B
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Porém, os censos do IBGE mostram que a partir dos anos 80 a

tendência é o aumento do assalariado permanente, a redução do trabalho

temporário e da força de trabalho familiar, e praticamente a eliminação da

relação de parceria na agropecuária no Sudoeste. A tabela 12 mostra essa

situação nos municípios de Rio Verde, Santa Helena e Maurilândia. A

parceria (pré-capitalista) reduziu 97,7%, entre 1970 e 1985 e a força de

trabalho familiar também diminuiu em 32,6%. (Vaz:1992:101).

Tabela 12: Pessoal Ocupado Conforme Categoria do Trabalhador nos

Municípios de Rio Verde, Santa Helena e Maurilândia — 1970 — 1985

 

 

 

 

 

 

Categorias 1970 1975 1980 1985

Familiar 12.179 10.674 7.182 8.205

Permanente 2.487 3.560 5.523 8.176

Temporário 6.774 8.551 7.507 4.109

Parceiro 1.081 1.341 98 25

Outros 128 353 8 216

Total 22.649 23.638 20318 19.252

 

Fonte: Censo Agropecuário de Goiás — IBGE,citado por Vaz (1992: 102).

Todavia, ser assalariado permanente não significa deixar de ser bóia-

fria, a diferença é que deixa de ser diarista e passa a ter salário definido,

através de contrato com base na legislação trabalhista (contrato provisório), &

conquista direitos sociais como aposentadoria. Mas as condições de vida e de

trabalho continuam extremamente precárias.
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2.2.3. Mudança na Pauta de Produção

A principal mudança na agropecuária do Sudoeste Goiano,

particularmente de Rio Verde, foi a introdução da soja na pauta de produção,

confirmando a tendência de privilegiar produtos de exportação em detrimento

dos produtos direcionados para alimentar os trabalhadores brasileiros. Na

tabela 13 observamos essa situação em Rio Verde, onde ocorre uma

acentuada queda da produção de arroz, o produto que é a base da alimentação

goiana, e um extraordinário crescimento da produção de soja e milho.

Tabela 13 — Produção Agropecuária de Rio Verde/GO — 1960 - 1985.

(produtos agrícolas em toneladas e bovinos em cabeças)
 

 

 

 

 

 

PRODUTOS. 1960 1970 1975 1980 1985

Algodão 17 16.979 6.046 8.091 8.746

Arroz 27.679 52.358 48.001 77.604 32.421

Bovinos 111.652 210.039 318.173 490400 537.146

Cana 688 5.871 291 1.100 31.800

Milho 6.983 23.148 74.780 64.056 121.144

Soja --—= 3.214 2.996 38.274 230.207

 

Fonte: IBGE — Censo Agropecuário.
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Tabela 14 - Área Colhida de Arroz, Feijão, Cana-de-Açúcar e Soja em

Goiás — 1980 — 1989 (em hectares).

ANO ARROZ FEIJÃO  CANADE AÇÚCAR SOJA
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1980 1.186.728 160.547 20.664 246.066

1981 1.120.436 212.165 21.622 289.916

1982 1.129.383 230.945 29.220 317.302

1983 985.057 184.542 53.045 370.688

1984 1.029.505 204.871 72.690 581.870

1985 860.774 198.239 90.010 734.210

1986 1.070.840 180.985 102.086 621.810

1987 1.182.284 177.542 107.032 544.985

1988 1.099.080 149.400 96.620 773.530

1989 126.560 94.250 989.237

 

Fonte: IBGE/ SEPLAN-GO — 1990.

O aumento da produção ocorre tanto em função da produtividade

quanto da ampliação da área plantada. A tabela 14 mostra alguns efeitos da

modernização no estado de Goiás, no que se refere à ocupação da área com

produção agrícola. Observa-se, por exemplo, que a área ocupada com feijão e

arroz no final da década de 80 era menor que no início.

E a soja não entra na pauta de produção agropecuária do município

apenas como mais um produto, ocupa espaço em termos de área e de

produção. Segundo dados do IBGE, citados por Vaz (1992:67), em 1970

havia apenas três estabelecimentos rurais que produziam soja em Rio Verde,

numa área de apenas 3.713 hectares. Em 1985 a soja já ocupava 105,541

hectares no município. Um crescimento de 2.742% em apenas 15 anos.
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De acordo com informações do Anuário Estatístico da Seplan, em 1994

o farelo de soja já era o principal produto de exportação de Goiás,

representando 37,55%. A soja apenas triturada era o segundo produto da

pauta de exportação correspondendo a 21,50%. E o óleo de soja bruto

respondia por 3,06% , sendo o sexto produto da pauta de exportação goiana.

O solo do cerrado tem um PH muito ácido, mas isso ao invés de ser um

complicador é um forte aliado da modernização. Porque nas áreas de cerrado

o relevo é plano, portanto adequado ao intensivo uso de máquinas e

equipamentos, e os solos só podem ser cultivados com grande aplicação de

fertilizantes, defensivos, corretivos, e toda a parafernália da indústria para a

agricultura. Ou seja, o cerrado é literalmente um campo fértil para o processo

de modernização a agrícola. A foto 1 mostra como o solo ácido gera uma soja

bonita, desde que regada com os muitos insumos industriais.

 
Fonte: Material Publicitário Comigo 20 Anos - 1995
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Um outro importante indicador do aumento da produção agropecuária

de Rio Verde, especialmente dos produtos de exportação é O percentual de

participação do município na produção geral do Estado. A tabela 15 revela a

diferença desse percentual em 1960,antes da intensificação da modernização,

e 1985, quando o processo já está bastante avançado.

Tabela 15 — Participação Percentual da Produção Agropecuária de Rio

Verde na Produção Agropecuária Goiana — 1960 — 1985.

 

 

 

 

 

 

PRODUTOS 1960 1985

Algodão 0,4 8,9

Arroz 5;4 4,2

Bovinos 2,3 3,7

Cana 0,6 0,7

Milho 2,1 8,0

Soja -—— 19,9

 

Fonte: IBGE — Censo Agropecuário de Goiás

A alteração da pauta de produção é, ao mesmo tempo, resultado e fator

incentivador da utilização de modernos insumos. Ou seja, o sucesso da

produção de soja e de outros cereais no cerrado é fruto de um intenso

trabalho de correção de solo, de aplicação de defensivos, etc., e, por outro

lado o crescimento da produção provoca aumento de consumo € incentiva a

indústria a lançar sempre novos produtos.

Segundo informações do IBGE, em 1985 foram cadastrados pelo Censo

2.911 estabelecimentos rurais em Rio Verde. Destes, 1.999 usavam

fertilizantes, 1.926 usavam adubos orgânicos, 663 usavam calcário ou outros

corretivos de solo, 2.122 utilizavam defensivos animais e 1.601 os defensivos

vegetais. Além disso, 1.022 estabelecimentos realizavam cultivo em curva de
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nível e 255 faziam o terraceamento. Isso evidencia, um intenso uso de

insumos industrializados e um elevado nível de assistência técnica no sentido

de estimular práticas de conservação de solo.

A tabela 16 sintetiza a importância da microrregião Sudoeste e do

município de Rio Verde na produção agrícola de Goiás. O Sudoeste tem a

maior produção de algodão, arroz mandioca, milho, soja e sorgo, e a segunda

maior produção de cana-de-açucar.

Tabela 16: Produção Agrícola: Goiás, Sudoeste Goiano e Rio Verde —

1996. (Área colhida em hectares; Quantidade em toneladas, Rendimento médio por ha)

 

PRODUTOS GOIÁS SUDOESTE GOIANO RIO VERDE

Área Quantid. Rendim. Área Quantid. Rendim Área Quantid. Rendim.

Algodão 81.575 173.307 2.125 40.185 86.688 2.157 11.000 24.200 2.200

 

Arroz (casca 189.703 302.788 1.596 60.480 113.339 1.874 13.890 27.780 2.000

 

Cana de açúcar 114.480 8.695.347 75.955 22.632 1.662.622 73.463 955 72.580 76.000

 

Mandioca 21.994 347317 15.718 2.935 43.775 14.915 160 2.240 14.000

 

Milho em grãos 925.937 3.674.456 3.968 293.673 1.381.333 4.704 55.000 249.500 4.536

 

Soja 913.633 2.017.703 2.208 472.935 1.148.819 2.429 110.000 275.000 2.500

 

Sorgo 59.687 111.964 1.876 51.070 93.455 1.830 15.000 27.000 1.800

 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás - Seplan - 1996

Na pecuária a microrregião também tem elevada participação na

produção do Estado. Segundo dados citados por Estevam em matéria do

jornal Opção (21/03/1998, p.A-21), o Sudoeste detém cerca de um quarto do

rebanho bovino, a maioria gado de corte, tanto que possui 6 frigoríficos, e é

responsável por cerca de 20% da bacia leiteira do estado, o que explica a

existência de 47 laticínios.
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No item armazenagem os dados do IBGE também confirmam que a

microrregião também está em posição privilegiada, detendo 40% dos

graneleiros do Estado. Rio Verde é o segundo município em capacidade

armazenadora, perdendo apenas para Goiânia, a capital. Mas quando se

considera somente os graneleiros Rio Verde é líder absoluto.

2.2.4. Fornecimento de uma Ampla Rede de Serviços

A cidade de Rio Verde sem dúvida é o que se pode chamar de centro

dinâmico regional, porque concentra a maior parte dos serviços oferecidos à

população na microrregião Sudoeste e está entre as mais bem “equipadas” do

Estado.

Com uma população de quase cem mil pessoas, O município de Rio

Verde possui na área de educação: 46 estabelecimentos de pré-escola, todos

na zona urbana, 98 de 1º grau, sendo 54 urbanos, 11 de 2º grau, todos urbanos

e uma instituição de ensino de 3º grau particular: a Fundação de Ensino

Superior de Rio Verde — Fesurv, com vagas para aproximadamente 2.000

alunos nos cursos de Agronomia, Zootecnia, Administração, Contábeis,

Economia, Direito, Biologia, Letras (português/inglês), Matemática e

Pedagogia.

Segundo dados da Seplan de 1996, a microrregião Sudoeste ocupava O

4º lugar em número de estabelecimentos industriais cadastrados na Secretaria

Estadual da Fazenda de Goiás, possuindo 587, a maioria do setor de

alimentação, 241. E o município de Rio Verde já era o mais industrializado da

microrregião, com 223 estabelecimentos, sendo a maior parte também do

ramoalimentar, 93.
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Em 1995 o número de agências bancárias de Rio Verde só era superado

por Goiânia e Anápolis. O município possuía 12 agências: 2 do Banco do

Brasil, 2 do Bradesco, 2 do Beg, e 1 do Bamerindus, BRB, Caixa Econômica

Federal, Itaú, Banco Mercantil de São Paulo e Banco Real. Esse é um

importante indicador da movimentação financeira do município.

No setor de comunicação Rio Verde conta com dois canais de TV que

retransmitem a programação das emissoras Globo e SBT, em conjunto com a

produção de programas locais. Há também uma sucursal do jornal O Popular,

o maior de Goiás, vários jornais semanais e duas emissoras de rádio local.

Na área de saúde, a microrregião Sudoeste dispõe de 35 hospitais,

sendo apenas 10 públicos, 40 unidades de atendimento ambulatoriais todas

estaduais ou municipais, e 19 laboratórios de análises clínicas. Em Rio Verde

há 7 hospitais, incluindo 1 hospital público regional , 13 unidades

ambulatoriais públicas e 5 laboratórios.

No que se refere ao serviço de água, 90% da população do sudoeste e

91% de Rio Verde são atendidas, enquanto no conjunto do Estado 84% da

população recebe o benefício. No caso do esgoto a situação da microrregião e

do município é mais precária que no total do Estado. Enquanto 35% da

população goiana tem esgoto, em Rio Verde 31% e no Sudoeste somente

23% recebem o benefício.

Quanto aos setores de transporte e armazenagem os mapas 3e4

mostram como a mesorregião Sul de Goiás, que inclui a microrregião

Sudoeste Goiano, dispõe de uma boa malha rodo-ferroviária e concentra a

maior parte da rede de armazéns do Estado.
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Mapa 3
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Fonte: Cenário sócio-econômico do Estado de Goiás — Mesorregião Sul

Goiano, produzido pela Secretaria de Planejamento - Seplan, Goiânia, 1995.
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Mapa 4
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Fonte: Cenário Sócio-Econômico do Estado de Goiás - Mesorregião Sul

Goiano, produzido pela Secretaria de Planejamento — Seplan, Goiânia, 1995.

De modo que em Rio Verde se constatou todososefeitos característicos

de um processo de modernização que foram elencados no item 2.1., a saber:

elevação do preço da terra, alteração nas relações de trabalho, mudança na

pauta de produção, aumento expressivo da infra-estrutura € ampliação de uma

rede de serviços.
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Capítulo II

COMIGO - A Forma do CAI em Rio Verde/GO

“Se o capital se apodera da agricultura, como ofaz? *

Miiller sugere que uma das respostas para essa questão formulada

por Kautski é o Complexo Agroindustrial - CAI. Para Miller (1987:130), o

CAI pode ser definido como:

“um conjunto de atividades relacionadas entre si e que

representa uma unidade do processo nacional de acumulação.

(..) Caracteristicamente o CAI é uma unidade de análise na qual

a agricultura se vincula com a indústria de dupla maneira: com a

indústria de máquinas e de insumos que tem na agricultura seu

mercado e com a indústria processadora de matérias-primas de

origem agricola. A primeirapode ser designada de indústriapara

a agricultura e a segunda de agroindústria. ”

Segundo o autor, a constituição do CAI, resulta da modernização

agrícola, que por sua vez é viabilizada e conduzida pela chamada

“Tríplice Aliança”, formada pela elite do capital nacional, capital

internacional e pelo capital estatal. E atualmente o principal vetor do

processo de modernização agrícola é a manutenção e expansão do CALEm

síntese, o CAI materializa a supressão do divórcio entre Agricultura e

Indústria, prevista por Kautski (Miller: 1989:3 1).

Na análise dos instrumentos utilizados pelo Estado para viabilizar a

modernização agrícola do cerrado, no capítulo I, verificamos que O

cooperativismo desempenhou um papel importante no processo. E Campos
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(1992) constatou que as cooperativas agropecuárias do Sul e Sudoeste

Goiano, tiveram papel decisivo na modernização agrícola de Goiás.

Nesse sentido levantamos a seguinte hipótese: Se o CAI é uma das

formas que o capital se reveste para se apoderar da agricultura, a

cooperativa agropecuária pode ser uma forma de CAI, portanto um

poderoso instrumento de ampliação e reprodução do capital. Com a

vantagem de ter a possibilidade de incorporar as economias regionais,

baseadas no setor agrícola, à divisão territorial do trabalho no país, sem que

isso apareça como um processo atrelado a interesses exógenos, mas

determinado por interesses localmente hegemônicos.

Para tentar verificar a validade desta hipótese, realizamos um estudo

de caso da Comigo — Cooperativa Mista dos Produtores Rurais do Sudoeste

Goiano, sediada em Rio Verde/ GO. E, na medida em que concordamos

com as definições de Miiller (1989) sobre o CAL, conduzimos o estudo da

cooperativa observando os seguintes aspectos: eficiência na incorporação

de produtores rurais no processo de modernização, vinculação com capital

estatal, contribuição para expansão da indústria para a agricultura, papel

na integração indústria-agricultura, aliança com capital nacional e

internacional.

3.1. O Despertar e o Desenvolvimento da Comigo

A Comigo foi fundada em 06 de julho de 1975, por iniciativa de um

grupo de aproximadamente 70 proprietários rurais do município de Rio

Verde, a partir de estímulos do SAC — Serviço de Assistência ao

Cooperativismo, que na pessoa de seu diretor, Sr. Clemente Aquino,
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conduziu o processo de formação fazendo reuniões para esclarecer as

vantagens da atuação de uma cooperativa e os benefícios do governo

federal para estas entidades.

Para os fazendeiros a cooperativa tinha dois objetivos imediatos:

resolver o problema da falta de armazéns que os obrigava a vender toda a

produção logo após a colheita, quando os preços estão baixos, e realizar

diretamente a comercialização, eliminando os atravessadores que

embolsavam a maior parte do lucro.

Portanto, para incentivar o crescimento da cooperativa, o Estado

viabilizou recursos a juros subsidiados, através do Banco Nacional de

Crédito Cooperativo - BNCC e do Banco do Brasil, para financiar a

construção de armazéns, contribuiu na preparação de pessoal para

administrar a cooperativa, especialmente na área de comercialização, e

facilitou o acesso dos fazendeiros a crédito para investimento e custeio,

evidentemente que os convencendo de que era necessário produzir produtos

que tivessem demanda garantida pelo setor industrial, tais como: soja,

milho, algodão, etc. O sucesso da Comigo foi tão grande que em 1980,

cinco anos após a fundação, o quadro social já era de 721 sócios, um

crescimento de mais de 1000%.

Até o final dos anos 70 a Cooperativa atuava basicamente em quatro

frentes: comercialização, armazenamento, fornecimento de insumos,

através de lojas de revenda próprias, e assistência técnica. E sua área de

abrangência era basicamente o município de Rio Verde. Até então a

Comigo desempenhava duas funções importantes no processo de

modernização: incentivava a produção de produtos exportáveis e a
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utilização de máquinas, equipamentos, fertilizantes, defensivos, etc.. E sua

eficiência era custeada pelo capital estatal.

Mas, de acordo com a definição de Miller, ainda não podia ser

considerada como um CAI porque só vinculava a agricultura à indústria no

sentido de fortalecer a indústria para o setor agrícola.

O grande salto de qualidade da Comigo ocorre em 1982 quando a

cooperativa inaugura um novo ramo de negócio em Goiás, a indústria de

esmagamento de soja. Inicialmente os subprodutos do processo industrial

eram óleo bruto e farelo. Mas em 1984 é inaugurada a refinaria que passa a

produzir óleo de soja refinado, e na segunda metade dos anos 80 entra em

atividade a fábrica de sabão que aproveita resíduos do processo de

industrialização da soja.

Em todos os grandes investimentos da cooperativa houve uma

grande participação do capital estatal, através do Banco do Brasil e do

BNCC. E, para a ampliação da indústria e construção da refinaria, a

Comigo também se beneficiou do Fomentar, um programa do governo de

Goiás que consiste em financiar 70% do ICMS, por um período de 5 a 10

anos, com juros de 6 a 12% sem correção monetária, e nos anos 80 a

inflação era galopante.

Na década de 90 a diversificação industrial continuou, com a

inauguração da algodoeira, da fábrica de rações, do Jlaticínio e por último a

fábrica de fertilizantes. Além disso, foram criadas unidades de produção de

sal mineralizado e de beneficiamento e empacotamento de arroz e feijão.

Com essa diversificação de atividades na área industrial a Comigo

fecha o círculo de integração agricultura-indústria e se torna efetivamente
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um CAI Isso possibilita estreitar as relações com o capital nacional e

internacional e consolidar a parceria com o capital estatal. E na década de

90 a cooperativa passa a atuar como agente do capital financeiro, através de

duas cooperativas de crédito.

3.2. Ocupação e Uso do Espaço pela Comigo

A Comigo atua diretamente em nove municípios goianos, que

somam uma área de aproximadamente 30.000 km”, correspondente à cerca

de 8% do território de Goiás. Só para abrigar o parque industrial e a rede

de armazéns de Rio Verde , a cooperativa possui uma área de 23 alqueires

a 7 km da cidade Espacialmente a atual estrutura produtiva e

administrativa da cooperativa está distribuída da seguinte forma:

e Município de Rio Verde:

- sede administrativa;

- cooperativa de crédito rural, a Credi-rural Comigo;

- cooperativa de crédito - Credi-Comigo,que inclusive tem compensação

de cheques própria;

- loja de insumos,

- supermercado (o maior da cidade),

- armazéns;

- Parque industrial com as seguintes unidades:

a) indústria de soja com moageira e refinaria, que produz óleo das

marcas Comigo e Brasileiro;

b) laticínios com capacidade industrial máxima de 100 mil litros/dia.

Osprodutossão leite e derivados da marca Migo;

c) fábrica de fertilizantes;

d) indústria de esmagamento do caroço de algodão;

e) unidade de desencaroçamento de algodão;
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f) fábrica de rações (produz rações para bovinos, aves, caprinos,

equinos e suínos em diferentes etapas, ao todo são mais de 30 tipos de

ração);

g) fábrica de sabão com glicerina e com azeite de coco;

h) usina de beneficiamento e empacotamento de arroz e feijão;

i) unidade de produção de sal mineralizado;

3) laboratórios de análise clínica nas áreas de veterinária, solos e

fitopatologia;

1) unidade de beneficiamento de sementes,

m) transportadora;

n) Comigoflorestal com duas áreas de reflorestamento;

o) suinocultura da parceria Dalland - Comigo.

e Município de Acreúna

- armazém;

- loja de revenda de insumos que é também mini-mercado;

- um posto de recebimento de leite com capacidade para receber entre 10 é

20 mil litros/dia.

e Município de Indiara

- armazém

- loja de revenda de insumo/mercado

e Município de Jandaia

- loja de insumos

e Município de Jataí

- armazéns;

- loja de insumos;

- unidade de produção de sal mineralizado;

- posto de recebimento de leite com capacidade para receber até 20.000

litros/dia.

e Município de Montividiu
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- armazém;

- loja de insumos.

e Município de Paraúna

- loja de insumos/mercado;

- posto de recebimento de leite.

e Município de Santa Helena de Goiás

- armazém;

- loja de insumos/supermercado.

e Município de Serranópolis

- loja de insumos

Estes municípios nos quais a Comigo tem entrepostos constituem o

que denominamos de área de atuação direta. A área de atuação indireta da

cooperativa, que inclui a primeira, é formada por todos os municípios em

que há propriedades de associados, cuja produção é, pelo menos em parte,

entregue à cooperativa. São eles: Rio Verde, Acreúna, Santa Helena, Caçu,

Quirinópolis, Jataí, Paraúna, Caiapônia, Bom Jesus de Goiás, Aporé,

Serranópolis, Jandaia, Edéia, Indiara, Ivolândia, Chapadão do Céu,

Maurilândia, Itajá, Doverlândia, Iporá, Amorinópolis, Itarumã, Mineiros e

Santa Rita do Araguaia. As áreas de atuação direta e indireta da Comigo

podem ser visualizadas no mapa 5.

Segundo Campos (1992: 103/104), a cooperativa cresceu nos anos 80

impulsionada por três fatores exógenos: em primeiro lugar a política

agrícola da década de 70, baseada na grande disponibilidade de crédito

rural subsidiado, em segundo os programas de desenvolvimento regional,

que viabilizaram a formação de uma infra-estrutura necessária para O

avanço do processo de modernização agrícola , especialmente o Polocentro.

E, por último, a política agrícola dos anos 80, que reduziu crédito mas
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ampliou subsídios nos preços. Como fator endógeno aponta a adoção de

inovações como estratégia de crescimento.

Um dos aspectos importantes dessa teoria do crescimento a partirda

contínua realização de inovações, formulada por Schumpeter, é a abertura

de novos mercados, seja através da diversificação dos produtos, da

conquista de novos consumidores por meio de marketing e da penetração

em novas áreas. E segundo a pesquisa realizada por Campos (1992) a

Comigo abriu mão detodasessas táticas para ampliar seu mercado.

No caso do marketing ele é utilizado nos veículos de comunicação de

massa apenas no Sudoeste Goiano, fora da microrregião ele é direcionado

para grandes compradores e/ou parceiros. A diversificação de produtos e

atividades é marca registrada da história da cooperativa, que praticamente a

cada ano lança novos produtos e/ou começa a atuar num ramo de negócios

diferente.

A Comigo foi bastante agressiva na busca por novas áreas de atuação

chegando a encampar duas cooperativas nos municípios de Jandaia e

Paraúna, que tinham problemas administrativos mas eram economicamente

viáveis. Assim começou a atuar nesses municípios já contando com infra-

estrutura e um razoável grupo de associados.

Isso exemplifica que as ações da cooperativa foram orientadas pela

racionalidade típica das empresas capitalistas, cuja finalidade é a contínua

maximização do lucro. Em entrevista realizada pela pesquisadora em 1992,

o então diretor financeiro, José Walter Vilela de Lima, afirmou que com os

associados a Comigo tem uma relação cooperativa, mas no mercado ela é
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uma empresa, e comotal tem que ser competitiva. Mas não soube explicar

como isso era compatibilizado.

Manter estes dois tipos de relação, que são por excelência

antagônicas é a contradição fundamental das grandes cooperativas

agropecuárias, forjadas no e pelo processo de expansão do capitalismo no

setor agrário brasileiro, como é o caso da Comigo. Mas essa contradição

não ameaça a existência da entidade porque os interesses do capital, nas

suas diferentes formas, se tornam hegemônicos na correlação de forças

interna, na medida em que a próprio surgimento e crescimento da

cooperativa constitui um investimento do capital estatal/industrial.
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3.3. Indicadores do Crescimento da Comigo

As tabelas 17,18 e 19 mostram alguns indicadores do crescimento

do CAI sob a forma de cooperativa no Sudoeste Goiano.

Tabela 17: Evolução do Quadro de Sócios e de Funcionários

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANO

|

QUADRO SOCIAL QUADRO DE FUNCIONÁRIOS

1976 87 3

1977 177 8

1978 251 25

1979 328 66

1980 21. 157

1981 979 160

1982 1.146 231

1983 1.307 309

1984 1.539 388

1985 1715 607

1986 1.901 762

1987 2.265 877

1988 3.612 1.355

1989 4.483 1.411

1990 4.485 1.121

1991 4.461 1.078

1992 4.405 1.166

1993 4.407 1.348

1994 4.388 1.506

1995 4.233 1.262

1996 4.095 1.117

1997 4.059 1.180  
FONTE: Relatório do Conselho de Administração da Comigo —

Demonstrações Contábeis — 01/07/1996 — 30/06/1997
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Tabela 18: Evolução do Capital Social e do Patrimônio Líquido

(valores em dólar americanonasdatas do balanço)

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Exercício Capital Social Integralizado Patrimônio Líquido

84/85 404.922 11.324.469

85/86 4.712.687 12.389.262

86/87 7.839.224 14.520.421

87/88 9.236.953 17.759.546

88/89 11.003.149 21.330.277

89/90 9.562.314 49.077.102

90/91 9.638.792 42.113.216

91/92 15.978.094 69.463.029

92/93 17.745.825 69.658.849

93/94 16.743.508 60.315.937

94/95 29.798.709 91.026.846

95/96 30.207.624 88.082.407

96/97 30.071.018 79.939.902

Fonte: Relatório do Conselho da Administração da Comigo —

Demonstrações Contábeis — 01/07/1996 — 30/06/1997

Tabela 19: Evolução do Faturamento Total — 1991 -1997

(valores em dólar americano médio de cada mês)

iminação 91/92 92/93 93/94 94/95 95/96 96/97 % Partici-

pação

Derivados 5145800921 63.951.506,93 62/711.656,51 59.905.750,05  66.552.386,70

|

71.047.890,00 41,98

40.814.844,32 5801024711 58.345.182,31 63.207.975,24  50.903.514,13  53.028.578.32 39,05

18837.543,04 7.709.709,66 8.214.049,13  7.534469,07  15.703.21321  14.317457,93 5,50

os 292416167 398727148 5.958.997,16 7.644.563,09 7.718.965,86 5.190.485,88 3,99

cderivados 321099199 2.220.631,36 2.376.178,56 2.749.408,06 1.920.577,61

|

1.078.308,20 1,59

s produtos 418.824,39 516.889,05 748.743,05 1.121.326,30 613.734,34 2.411.759,81 0,50

ão 176.218,84 1.346.540,19 2.834.574,05 2.241.389,71 6.988.842,78 8.021.063,64 1,90

0 509.843,74  1494.952,09 2.933.376,63 3.257.534,31 4.126.960,07 1,00

0 73042485 6.713.320,81 11.387.121,96 11.543.636,18 11.587.116,04 4,49

AL 117.840.594,06  138.983.063,47 149.397.653,84  158.725.380,12 165.202.405,12 170.409.619,89 100,00
 

Fonte: Relatório do Conselho de Administração da Comigo
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Segundo o balanço contábil da cooperativa concluído em

junho/1998, o faturamento da Comigo (entre julho/97 e junho/98) saltou do

total informado na tabela 19 para U$ 217.154.588,85, o que mostra uma

continuidade do processo de crescimento do faturamento.

Tabela 20: Agroindústria e Respectiva Capacidade — janeiro/98

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Discriminação Capacidade

Moageira de Soja 800 t/ dia

Refinariadeóleo de Soja 120 t/ dia

Indústria de Laticínios 100.000 litros/dia

Fabrica de Fertilizantes 40 t/ hora

Esmagamento caroço de algodão 60 t/ dia

Fábrica de Sabão 12 t/ dia

Unidades de Produção de Sal

Mineralizado 21t/ dia

Unidade deBeneficiamento e

Empacotamento de Feijão 15 t/ dia

Algodoeira 5.000 arrobas/ dia

Fábrica de rações 96 t/ dia

Esmagamento de Soja 192.370 t/ ano

Produção de Farelo de Soja 148.924 t/ ano

Produção de Óleo de Soja 38.122 t/ ano

 

Fonte: Informe Comigo — Jornal mensal, Ano XIV, n.º. 151, jan./98, p.2
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Tabela 21: Capacidade de Armazenagem e Secagem — janeiro/98
 

 

 

 

 

 

 

 

Municípios Capacidade Capacidade

de Armazenagem (t) de Secagem (t/hora)

Rio Verde 210.420 430

Jataí 145.200 240

Montividiu 97.000 140

Acreúna 61.200 120

Paraúna 48.200 240

Santa Helena de Goiás 40.190. 105

Indiara 30.000 105

TOTAL 631.810 1.290
 

Fonte: Informe Comigo, Ano XIV, n.º. 151, jan./98

Natabela 17 se verificou o extraordinário crescimento do número de

sócios até o final da década de 80. Nos anos 90 ocorreu uma gradativa

redução do número de associados que não implicou em queda do

faturamento. Isso indica uma perda de sócios com poucos negócios com a

cooperativa, e que provavelmente se afastaram em função da grave crise da

agricultura, especialmente a partir do plano real de 94, que acabou com as

restrições às importações, fazendo os preços agrícolas despencarem.

Com relação aos funcionários, a Comigo reduziu a quantidade

dentro de um processo de reengenharia. Mas, segundo informações da

administração da entidade, essa redução do quadro de pessoal “não deu

certo”. Por isso, em 98 o quadro de funcionários voltou a crescer,

chegando a 1.224 de acordo com o Balanço do mês de junho/98.

No setor industrial da cooperativa o menor salário, na ocasião da

pesquisa de campo era de 1,5 salário mínimo (R$ 195,00). Nos outros
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setores a média salarial era de R$ 180,00 (cento e oitenta reais). Portanto,

do ponto de vista salarial a cooperativa também não difere de outras

empresas capitalistas, buscando o rendimento máximo pelo menor salário

possível.

Em 1992 a Comigo chegou a enfrentar uma greve que durante 16

dias parou 90% das atividades e a reivindicação principal era o aumento

salarial. A partir desse período se instituiu a participação nos lucros

proporcional ao ganho de cada setor. Isso estimula os funcionários a se

“dedicarem” à empresa, através da continua busca pelo aumento do

faturamento de cada setor. Em 1997, os valores recebidos pelos

funcionários como participação nos lucros do ano variaram entre R$ 397,00

e R$ 1.020,00.

Em 1994 também houve um dia de paralisação reivindicando

percentual por produtividade. Desde então os funcionários recebem 8%

sobre o aumento de produtividade do setor. Apesar desses problemas, o

Sindicato dos trabalhadores da indústria de alimentação de Rio Verde

considera a Comigo a empresa que oferece melhor salário e melhores

condições de pagamento no município.

A cooperativa não oferece creche, nem plano de saúde, nem auxílio

alimentação para todos os funcionários. Somente os trabalhadores da

indústria recebem alimentação. Eles almoçam no refeitório da própria

indústria, em sistema de rodízio, para não interromperem a produção. Ou

1 A cc 7
é

seja, é um “benefício” que compensa para a cooperativa conceder. A

empresa também paga ônibus para transportar funcionários do parque

industrial porque fica a 7 km da cidade de Rio Verde e não há transporte

coletivo nas proximidades. Está em fase de implantação um programa de
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qualidade total mas até meados de 1998 não gerou grandes reflexos para a

política de recursos humanos.

A foto 2 mostra parte da grande infra-estrutura do parque industrial

da Comigo em Rio Verde.

 

   
Fonte: material publicitário da Comigo - 1995

 

De acordo com o diretor de Planejamento da Comigo, Carlos

Martins, a Comigo recebe atualmente cerca de 30% da produção de grãos

da área em que atua. Esse percentual já foi bem superior, mas caiu a partir

da segunda metade dos anos 80 com a chegada de grandes empresas

privadas do ramo no Sudoeste Goiano, como Cargil, Ceval, e Caramuru.

Em todos os municípios em que têm filiais a Comigo é a maior

contribuinte de impostos. No Estado ocupa a 17º posição no ranking dos

maiores contribuintes de ICMS. E a 12º posição no ranking das principais
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empresas exportadoras. O principal mercado externo da Comigo é a

Comunidade Comum Européia, que adquire grande parte do farelo de soja.

No ano de 1997 o grande “filé-mignon” da Comigo foi a fábrica de

fertilizantes, o setor que mais cresceu nos últimos anos. No primeiro ano de

atividade, 1996, foram produzidas 20 mil toneladas, em 97 a produção

chegou a 45 mil/. e em 98 a meta era atingir entre 80 e 90 mil, o que exigia

uma reestruturação intema na ocupação do espaço nos galpões do parque

industrial. Todavia, como a maior parte dos componentes químicos é

importada, o setor está enfrentando grandes dificuldades para manter o

crescimento com a enorme desvalorização (que chegou a superar os 100%)

da moeda brasileira diante do dólar a partir de janeiro/99.

As fotos 3 e 4 mostram parte da frota da Transportadora Comigo e

uma das lojas de venda de insumos da cooperativa. A foto 5 e o conjunto

de fotos de textos que chamaremos de foto 6 exemplificam alguns dos

materiais publicitários da Comigo.

O setor de comunicação e marketing da Comigo tem uma

importância grande em sua estratégia de desenvolvimento. Frequentemente

a cooperativa produz também materiais específicos para feiras

agropecuárias, comofitas de vídeo, folder, mostruários de produtos, muitos

em português e inglês, visando causar boa impressão em potenciais

associados ou parceiros de negócios.

Além disso, a cooperativa mantém há 14 anos um jornal mensal, que

atualmente tem uma tiragem de 6.000 exemplares, e circula basicamente

entre associados e funcionários. O veículo é mantido com apoio

publicitário de vários anunciantes, normalmente empresas da chamada
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indústria para a agricultura. Uma página inteira do jornal é dedicada às

novidades de lançamento da indústria de máquinas e implementos ou de

insumos agrícolas. Grande parte das matérias é referente aos produtos e

serviços que a Comigo oferece aos cooperados. E desde os anos 80 a

cooperativa também mantém um programa diário na rádio AM de Rio

Verde, e utiliza outdoors em todos os municípios em que atua para anunciar

que ali “força do cooperativismo está presente”.



Foto 3

   
Fonte: “Comigo — 20 anos de cooperação ativa”, publicação

Especial da Comigo/ 1995.
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Fonte: idem
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Fonte: idem



Foto 6

nuas oct,

 

 

 

US taopoi

epehrado   

Fonte: idem
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3.4. Parcerias com Empresas Nacionais e Internacionais

“Uma joint venture criada pela Cooperativa Mista dos

Produtores Rurais do Sudoeste Goiano — Comigo e a Dalland,

empresa holandesa de melhoramento genético de suínos, pode ser

um dos caminhos para escoar até um terço daprodução de grãos

da região. 4 formula é transformar milho e soja em ração para

suínos e vender carne de porco de alta qualidade no Brasil e no

exterior. ”

(jornal Gazeta Mercantil de 13/09/99)

Este trecho da matéria publicada neste conceituado jornal

econômico, de circulação nacional, dá uma idéia da dinâmica relação da

cooperativa com o capital externo. O investimento previsto por essa joint

venture é de R$ 3 milhões, sendo que a Comigo entrou com a infra-

estrutura e a Dalland com o programagenético e a tecnologia na área de

suinocultura. A estimativa é que a parceria resulte na produção anual de 1,2

a 1,4 milhões de suínos para abate a partir do ano 2.000.

A Comigo também tem umaestreita relação com a Embrapa através

de convênios no sentido de desenvolver novas variedades de sementes de

soja e milho no Cerrado, pesquisar novas técnicas de plantio e de

disseminá-las entre os produtores através de palestras, cursos, exposições e

atividades conhecidas como dia de campo, em que os fazendeiros da região

se reúnem para visitar projetos pilotos dos experimentos agrícolas e

agroindustriais, conhecer novos equipamentos, entre outras coisas.

A mais recente parceria da Comigo é com a Perdigão, grande grupo

empresarial da área de alimentos que vai industrializar carne de aves é

suínos em Rio Verde. A cooperativa vai fornecer ração para Os milhões de
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animais que vão servir de matéria-prima para a indústria. A Perdigão val

para o Sudoeste Goiano atraída pela oferta de matéria-prima e pelos

enormes incentivos fiscais. As obras da fábrica começaram no segundo

semestre do ano de 1998, mas a Cooperativa já está obtendo lucros com a

venda de milho para asfiliais da Perdigão em Santa Catarina.

Isso demonstra que a Comigo efetivamente é um CAI, que se

aproveita das concessões do Estado,estáperfeitamente integrado ao grande

capital agroindustrial, atento às oportunidades de maximização de lucro

que aparecem no concorrido mercado do “agrobusiness”.
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Capítulo IV

CAI & Transformações do Espaço

O caso da Comigo em Rio Verde

“hay una política del espacio,

porque el espacio es política. ”

Henri Lefebvre

O conceito de espaço é um dos mais controversos da Geografia, no

entanto é praticamente consenso entre os geógrafos que ele não pode ser

definido como o substrato material, o palco natural, sobre o qual se

desenvolvem as ações humanas. Ou seja, não é algo dado, mas construído (e

desconstruído) pela sociedade. Portanto, um. produto social, que

continuamente interfere e sofre interferências no/do trabalho humano.

Conforme afirma Santos (1996:71) o espaço “ é o resultado da ação dos homens

sobre o próprio espaço intermediados por objetos naturais e artificiais ”.

Smith (1988: 32) explicita esse entendimentogeográfico com a seguinte

observação:

“Nós não vivemos, atuamos ou trabalhamos no espaço, mas sim

produzimos o espaço, vivendo, atuando e trabalhando. ”

Ou seja, a produção do espaço resulta do que Marx define como

primeiro ato histórico dohomem,a,produção social da vida. Isso significa que

a transformação do espaço não depende apenas da vontade de uma parte ou

mesmo do conjunto da população, mas de determinadas condições objetivas,
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entre as quais se destaca o grau de desenvolvimento das forças produtivas, €

condições subjetivas, forjadas de acordo com a consciência social.

Além disso, é preciso considerar que numa sociedade dividida em

classes o espaço é a expressão geográfica dessa divisão e das contradições que

a sustentam, na medida em que é produzido naluta de classes. Nesse contexto,

os processos espaciais vão privilegiar interesses hegemônicos, dentro da classe

que detém o poder econômico e controla o Estado. E esses processos são

desenvolvidos através de uma política de ocupação, uso € utilização do

espaço, conforme sugere Lefebvre (1976:19) na frase citada no início do

capítulo.

A divisão do trabalho, em suas diferentes escalas (local, regional,

nacional, mundial), é uma prerrogativa fundamental do capitalismo, por isso,

nas formações sociais em que este mododeprodução é hegemônico, o espaço

também é ocupado, usado, transformado, etc., na perspectiva de aprofundar

e/ou tornar mais “eficiente” e funcional essa divisão.

Isto posto, consideramos que o mais pertinente para apreender as

transformações espaciais engendradas pelo processo de modernização é

analisar o desenvolvimento dos componentes do espaço. A esse respeito

Santos (1996: 111) faz uma elucidativa explicação que vai nortear a análise

das transformações espaciais nestapesquisa:

“o espaço é formado por dois componentes que se interagem

continuamente: a configuração territorial e a dinâmica social. A

configuração espacial é dada pelo arranjo sobre o território dos
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elementos naturais e artificiais de uso social: plantações, canais,

caminhos, portos e aeroportos, redes de comunicação, prédios

residenciais, comerciais e industriais, etc. À cada momento histórico,

varia o arranjo desses objetos sobre o território. O conjunto dos

objetos criados forma o meio técnico sobre o qual se baseia a

produção que evolui emfunção desta. A dinâmica social é dada pelo

conjunto de variáveis econômicas, culturais,políticas, etc., que a

cada momento histórico dão uma significação e um valor específicos

à configuração territorial”.

Nesse sentido, a modernização agrícola das áreas de cerrado,

especialmente do Sudoeste Goiano promoveu, conforme descrito no capítulo

II, uma verdadeira “revolução planejada” na configuração territorial, com o

objetivo de viabilizar uma maior integração ao modelo de desenvolvimento

econômico, implementado pela burguesia industrial. As mudanças foram tão

rápidas e bruscas que em pouco mais de cinco anos o meio técnico estava

configurado para a implementação dos Complexos Agroindustriais.

Evidentemente que o sucesso do processo de modernização foi em

grande parte devido ao momento histórico, marcado por uma ditadura militar,

em que a dinâmica social foi favorável, graças aos instrumentos de controle

político-ideológico e as mais diversas formas de coerção e coação social.

Para analisar a participação da Comigo na transformação do espaço de

Rio Verde, engendrada pelo processo de modernização agrícola, pretende-se

verificar como a cooperativa contribuiu para alterar os dois componentes do

espaço: configuração territorial é dinâmica social.
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Todavia, concordamos com Silva (1988:110) que o ponto de partida e

de chegada da investigação geográfica deve ser a paisagem, na medida em

que é o que aparece, na linguagem coloquial, “o que dá na vista”. E sem

observar a expressão material dos processos de produção e circulação

capitalista é difícil apreender asrelações sociais que os alicerçam.

Porém, não se pode “fechar os olhos” para os limites dessa categoria de

análise. Na medida em que, como define Santos (1996: 61/62), a paisagem “é

tudo aquilo que vemos, o que nossa visão alcança”, ela está na dimensão dos

sentidos, mais especificamente da percepção. E o processo de percepção é, por

excelência, seletivo. Ou seja, a visão do(a) observador(a) é condicionada pela

sua posição e pelos seus valores, concepções, etc.

4.1. Descrição da Paisagem do Município de Rio Verde

Santos (1996:66) faz uma observação primorosa sobre paisagem que

contribuiupara entender o que se vê no município de Rio Verde:

“a paisagem não se cria de uma só vez, mas por acréscimos,

substituições; (...) Uma paisagem é uma escrita sobre a outra, é um

conjunto de objetos que têm idadesdiferentes”.

Rio Verde é o município mais antigo da microrregião Sudoeste Goiano,

portanto, sua paisagem é um mosaico de formas de diferentes idades. E,

principalmente na área urbana, que teve um crescimento populacional rápido a

partir dos anos 70, muitas vezes as formas mais novas, construídas a poucos

anos, parecem mais velhas que as antigas, bem conservadas.
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O Bairro Popular, por exemplo, onde vivem aproximadamente 10 mil

trabalhadores, umagrande parte deles bóias-frias, surgiu nos anos 80, mas as

casas parecem velhas. As construções são amontoadas e o traçado das ruas um

tanto irregular, porque o crescimento ocorreu desordenadamente. Por outro

lado, é um lugar funcional em termos de serviços; tem um comércio

diversificado, agências bancárias, escritórios de profissionais liberais de várias

áreas, o parque de exposições agropecuárias, ao lado deste o sindicato rural

(entidade patronal) e relativamente próximo o sindicato dos trabalhadores

rurais.

No centro da cidade se encontra prédios velhos bem conservados, como

os dos colégios secundaristas, os antigos ginásios é também foram construídos

alguns edifícios modernos, que se destacam na paisagem. Mas o crescimento

vertical da cidade é relativamente lento. O primeiro prédio é de meados dos

anos 80 e até 1998 em toda a cidade havia menos de dez.

A maior parte das famílias que mora no centro estão lá há anos, são

descendentes dos pioneiros no Sudoeste e normalmente tem uma situação

econômica muito favorável. Isso é visto na fachada das casas e nos veículos

estacionados nasgaragens. Na área central também se destaca a igreja, que

tem uma arquitetura moderna, quase futurista. Algo no mínimo interessante

para uma diocese considerada tradicional até meados dos anos 90.

A avenida Presidente Vargas, a principal de Rio Verde, corta a cidade

em quase toda a sua extensão, no sentido longitudinal, e concentra a maioria

das lojas, drogarias, escritórios, bancos, órgãos públicos como IBGE, hotéis,
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revendedoras de automóveis e a rodoviária. Aliás, o número de agências

bancárias de Rio Verde, praticamente concentradas nessa avenida,

impressiona quando comparado a outras cidades do interior goiano. São 12

agências, 25% do total instalado no Sudoeste.

Continuando a descrição da avenida Presidente Vargas, quem chega em

Rio Verde, vindo de Goiânia, dá “de cara” com ela. No começo se vê

armazéns, lojas de peças, e à medida que se aproxima o centro se intensifica o

comércio e a rede de serviços. No final da avenida, numa rótula quase em

frente à rodoviária, está uma cópia reduzida do Cristo Redentor do Rio de

Janeiro. Aliás, essa cópia da estátua do Cristo de braços abertos é comum a

várias cidades do interior goiano. A foto 7 dá umaidéia de como essa avenida

é marcante na paisagem da cidade.

Saindo do centro e da avenida Presidente Vargas e indo para os bairros

residenciais a impressão que se tem é de que é proibido por lei que ricos e

pobres morem numa mesma área, tamanha a segregação social. Nos bairros

nobres praticamente só moram os fazendeiros, advogados bem sucedidos,

empresários, políticos.

Nos conjuntos habitacionais de casas “habitáveis” residem os

trabalhadores que fazem parte da classe média. No caso dos conjuntos

próximos ao Campus da faculdade moram muitos estudantes, como o conjunto

Morada do Sol, onde muitas casas de 2 e 3 dormitórios se transformaram em

repúblicas estudantis. Isso porque uma parcela significativa dos estudantes

universitários de Rio Verde vem de outros municípios e até de outrosestados.
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E nas zonas específicas dos pobres, as condições de moradia são

literalmente péssimas, como por exemplo nos bairros Serpró e Corredor,

onde vivem muitas famílias de bóias-frias e se registra um elevado índice de

marginalidade alimentada pelo crescente desemprego.

E é como se a separação por classe fosse ao mesmo tempo racial,

porque nos bairros dos ricos praticamente não há moradores negros. Há

inclusive umapiada, baseada num fato real ocorrido no final dos anos 80, que

mostra o excessivo racismo que impera em algumas “zonas da cidade”.

Contam que um senhor negro ficou rico e construiu uma casa maravilhosa na

Vila Carolina, uma das mais nobres de Rio Verde. Assim que ele se mudou

com a família para a casa nova o muro foi pichado com a seguinte mensagem:

“aqui mora um preto”. O dono da casa reagiu escrevendo embaixo da

pichação o seguinte alerta: “mas é rico!”. Mas foi prontamente respondido

pelos pichadores de forma conclusiva: “masé preto!”

Os emigrantes da região sul do Brasil, especialmente os gaúchos,

também incorporaram à paisagem de Rio Verde suas marcas registradas: O

Centro de Tradições Gaúchas — CTG e as churrascarias, que são muitas na

cidade.

O fato de a cidade ter se espraiado muito e rapidamente gerou

dificuldades na área de transporte coletivo; para os bairros de periferia os

ônibus são demorados. Essa situação facilitou a implantação e a elevada

proliferação dos serviços de moto-táxi nos últimos 3 anos. Até meados de 98,

o preço da locomoção para qualquer parte de Rio Verde, localizada dentro do

perímetro urbano, era de R$ 1,00, independente da distância percorrida. De
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modo que é marcante na paisagem da cidade a enorme quantidade de

motoqueiros-taxistas devidamente identificados pelas roupas de cores

vibrantes e registrados pela prefeitura. Há inclusive grupos empresariais que

prestam este serviço 24 horas.

No aspecto cultural a cidade é pobre. Possui apenas um cinema e um

teatro, e nenhum grande evento cultural. As diversões dos jovens são os bailes

nos clubes, as duas boites, os diversos bares e o Shopping Center. A maioria

da população de Rio Verde é jovem, têm menos de 30 anos. E a juventude,

mesmo sendo a maiorparte das classes média e baixa, incorporou o estilo

“country” de se vestir nas festas ou nas “saídas” de fins de semana, o gosto

pelas músicas sertanejas modernas e uma linguagem carregada de expressões

grosseiras e machistas. Inclusive boaparte dos estudantes que vivem na cidade

passam a adotar um comportamento de “cawboy” e “cowguell”, mesmo os

que nunca viveram no campo.

Observa-se pelo comportamento das pessoas, especialmente dos jovens,

pela linguagem das reportagens epublicidades locais, que há uma espécie de

apologia ao estilo country. E para o senso comum o campo, com sotaque

estrangeiro, é sinônimo de riqueza, de vida abastada. Pois a maioria dos ricos

da cidade têm grandes propriedades rurais, negociam seus produtos agrícolas

com base nas cotações da bolsa de Chicago,utilizam máquinas e insumos de

nomes normalmente americanos.

Assim, no imaginário popular, a imagem do couboy não está associada

a do trabalhador rural mas a do fazendeiro, que anda de caminhonete gabine

dupla, que tem muito dinheiro em conta corrente, grandes fazendas, muitas
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cabeças de gado e está sempre cercado por mulheres bonitas. E isso é

alimentado pelos rodeios e exposições agropecuárias que frequentemente

ocorrem nacidade.

E há de fato um número grande de jovens ricos, filhos de grandes

fazendeiros, que engordam não apenas os lucros dos bancos e dos

revendedores de automóveis, mas também alimentam o comércio de bebidas

alcoólicas e o narcotráfico, tanto que é fregiiente a polícia apreender

carregamentos de maconha, cocaína e outras drogas na cidade. Rio Verde é

ponto certo na rota de tráfico do Centro-Oeste brasileiro. E os traficantes e

viciados são facilmente encontrados à noite pelas ruas centrais da cidade. A

prostituição, adulta e infantil, especialmente feminina, também faz parte da

paisagem noturna da cidade. E cresce na mesmaproporção em que diminuem

as oportunidades de trabalho.

Quanto a Comigo, é impossível pelo menos passar por Rio Verde sem

notar a presença da Cooperativa. Na entrada da cidadejá se vê ao longe os

armazéns e outras instalações do imponente parque industrial. E no centro da

cidade, na avenida Presidente Vargas, fica o prédio da sede administrativa

que ocupa uma quadra inteira. Neste prédio se concentram várias atividades

do CAI-Comigo no município: administração geral, supermercado, loja de

produtos veterinários e agrícolas, transportadora, Credi-rural e  Credi-

Comigo. Além disso há um grande auditório usado para assembléias, palestras

e cursos dos associados, e também pela comunidade nas formaturas da

faculdade, seminários, etc.
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Nos arredores da cidade estão os elementos que caracterizam a base

agrícola da economia do Sudoeste Goiano: os armazéns e silos, as

agroindústrias de diversos ramos, o campus universitário com cursos de

Agronomia e Zootecnia, o colégio agrícola, a estação experimental da

Embrapa.

Na área rural a paisagem de Rio Verde é quase homogênea. O relevo

plano predomina e as lavouras se estendem a perder de vista. É até difícil

perceber que se está passando por propriedades diferentes. Os principais

produtos agrícolas cultivados são soja, algodão, milho, arroz e cana. O sucesso

das atividades agropecuárias e o clima ameno, com temperatura média de 22º,

atraíram também estrangeiros para o município. De modo que há várias

fazendas de canadenses, americanos, russos, holandeses no município.
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4.2. Modernização Agrícola e Desenvolvimento da

Configuração Territorial - o caso de Rio Verde

“À proporção que o campo se moderniza, requerendo máquinas,

implementos, componentes, insumos materiais e intelectuais

indispensáveis à produção, ao crédito, à administração pública e

privada, o mecanismo territorial da oferta e da demanda de bens e

serviços tende a ser substancialmentediferente dafase precedente.

Antes, o consumo gerado no campo, nas localidades propriamente

rurais e mesmo, nas cidades, era, sobretudo, um consumo

consuntivo, (...). Com a modernização agrícola, o consumo produtivo

tende a se expandir e a representar uma parcela importante das

trocas entre os lugares da produção agrícola e as localidades

urbanas.(...) O consumoprodutivo rural não se adapta às cidades,

mas, ao contrário, as adapta”.

Essas observações de Santos (1996: 50) “caem como luva” no caso de

Rio Verde, porque de fato a cidade foi adaptada, tanto do ponto de vista da

infra-estrutura, quanto da força de trabalho, para atender às demandas

engendradas pelo processo de modernização. Isto significa que, além de

grandes mudanças na forma, a cidade sofreu mudanças profundas no seu

conteúdo, tornando-se um dos expoentes da modemidade no cerrado do

Centro-Oeste brasileiro.

Nesse sentido Santos (1996: 51) faz uma outra constatação igualmente

apropriada para entender o que se passou em Rio Verde, em decorrência do

processo de modemização agrícola intensificado na década de 70:
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“As cidades locais mudam de conteúdo. Antes eram as cidades dos

notáveis, hoje se transformam em cidades econômicas. A cidade dos

notáveis, onde as personalidades notáveis eram o padre, o tabelião,

a professora primária, ojuiz, o promotor, O telegrafista, cede lugar à

cidade econômica, onde são imprescindíveis o agrônomo (que antes

vivia nas capitais), o veterinário, o bancário, o piloto agrícola, o

especialista em adubos, o responsável pelos comércios

especializados. ”

A modernização traz funcionários de empresas públicas e privadas e

atrai esses novos profissionais para as cidades que, por suas condições

geográficas, políticas e sócio-econômicas se constituem em centros de

referência regional. Esse fluxo imigratório, somado com o do êxodo rural no

próprio município e a emigração de proprietários e trabalhadores agrícolas de

outras regiões, elevam substancialmente o consumo consuntivo. Na ciência

econômica é chamado consumo improdutivo porque não gera novas riquezas

materiais, se esgota em si mesmo.

Na prática isso significa aumento de demanda por mercadorias como

alimentos, roupas, calçados, utensílios domésticos. E isso resulta na

diversificação e crescimento industrial, mas principalmente comercial, na

medida em que a maioria dos produtos industrializados é produzida nos

centros industriais do país, especialmente São Paulo.

Contudo, paralelamente ao aumento do consumo consuntivo ocorre

rapidamente um elevado crescimento do consumo produtivo, que consiste no

consumo de bens de capital ou de bens que geram riquezas, como tratores,

colheitadeiras, etc. E isso é que é fundamental para a expansão da indústria



104

para agricultura e da agroindústria, que, em última instância, é uma das

finalidades do processo de modernização agrária.

A história de Rio Verde revela que era o protótipo de cidade de

notáveis, ainda que desde sua fundação tenha uma estreita ligação com as

atividades agropecuárias, desenvolvidas na zona rural do município e em

outros adjacentes. Mas é na década de 70 que efetivamente se consolida como

cidade econômica, centro de difusão da integração do setor agrícola com o

setor industrial, e sobretudo como o fornecedor dos produtos e meios para

produzir de acordo com os modernos métodose técnicas de produção.

Conforme descrito no capítulo II, a modernização agrícola tinha como

pré-requisito a ampliação quantitativa e qualitativa das redes de transporte,

energia, comunicações, armazenagem, enfim da infra-estrutura necessária

para alicerçar os processos produtivos modernos nos setores primário,

secundário e terciárioda economia.

Esses investimentos infra-estruturais, que inicialmente foram

diretamente realizados pelo Estado ou financiados pelo capital estatal, fizeram

deslanchar o processo de desenvolvimento e transformação da configuração

espacial, através de uma crescente imobilização de capital constante no

território com formas e conteúdos variados. Bem como de alterações nas

funções (com ou sem mudança de formas) dos elementos já existentes como:

ruas é casas, que deixam de ser residenciais para abrigarem prioritariamente

estabelecimentoscomerciais e bancos.
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Na área rural ocorre uma rápida mudança na forma e no conteúdo das

lavouras. As fazendas passam a cultivar produtos com maior demanda no

mercado mundial ou utilizados como matéria-prima industrial, com uma

crescente utilização dos produtos da indústria para agricultura (máquinas e

insumos em geral). Isso diminuiu a necessidade do trabalho braçal, que passa

a ser mais temporário, e aumenta a exigência por assistência técnica

especializada, realizada pelo trabalho intelectual, que consiste mais em

orientações e explicações baseadas no saber científico.

A redução do número de trabalhadores que viviam nas fazendas

transforma muito a configuração espacial da área rural. Os núcleos

residenciais das famílias que trabalhavam permanentemente nas fazendas

praticamente desaparecem. Erguem-se galpões para guardar máquinas. O

número de residências no campo também diminui com a extinção das

pequenas propriedades que utilizam força de trabalho familiar, sob o

argumento de que só compensa mecanizar grandes áreas. Isso resultou

também na redução de área plantada com alimentos consumidos pela

população local e nacional, como arroz e feijão.

Em síntese, o desenvolvimento e a transformação da configuração

espacial podem ser verificadas pela elevação da urbanização, as reduções da

oferta de alimentos demandadas pelo mercado local, aumento de produção

destinada ao setor industrial ou ao mercado externo, a melhoria das estradas e

meios de transporte que dinamizam as relações econômicas do local com

outros municípios, estados, regiões, países.
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Ouseja, ocorre a intensificação dos fluxos e, as “distâncias diminuem”,

pois se percorre maiores distâncias num tempo cada vez menor, como se O

espaço se “encolhesse”. E o avanço dos meios e técnicas de comunicação

como telefone, fax e Internet possibilitam contato com mercados longínquos

em questão de minutos e até segundos como se o espaço tivesse sendo

“aniquilado”.

O “aniquilamento” do espaço leva para um plano secundário as

diferenças culturais, étnicas, ambientais, entre os espaços. De modo que, caso

se constituam em barreiras para a integração econômica, são destruídas. Mas,

de modo geral, o capital consegue incorporá-las e utilizar as diferenças a favor

de sua expansão. Como diz Smith (1988: 127):

“Aos poucos, todo o espaço geográfico do globo é dividido, como

parte dos processos de expansão social. A diferenciação e a

universalização do mercado mundial efetuam-se como um processo

único. ”

4.2.1. A Comigo no Desenvolvimento da Configuração Espacial

A Comigo foi fundada em 1975, o mesmo ano em que começou a ser

implementado o Polocentro — maior programa de desenvolvimento regional

efetivamente executado em Goiása partir dos anos 70. Portanto, foi gerada no

bojo da modernização do Sudoeste Goiano e contribuiu direta e indiretamente

para o desenvolvimento da configuração territorial ou espacial de Rio Verde.
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A primeira contribuição direta da Comigo nesse processo foi a própria

criação da cooperativa, que resultou numa elevada quantidade de capital

constante imobilizado por uma grande extensão territorial. Porque para

funcionar a cooperativa precisou se materializar em prédios, armazéns,

veículos para transportar produção, etc.. E, como foi descrito no capítulo III,

essa materialização da cooperativa extrapolou muito os limites do município €

até da própria microrregião.

Atuando como instrumento “institucional” de expansão da política

agrícola, baseada na grande disponibilidade de crédito rural para financiar

projetos afins ao processo de modernização, a cooperativa estimulou a

capitalização dos fazendeiros associados. Especialmente os grandes

proprietários realizaram vários investimentos infra-estruturais em seus

estabelecimentos para adaptálos às exigências das avançadas técnicas

agropecuárias, dos novos produtos agrícolas das lavouras e das novas espécies

animais mais rentáveis para produtores rurais.

A contribuição fimdamental da Comigo para um extraordinário

desenvolvimento e transformação da configuração territorial de Rio Verde

ocorreu com a implantação do parque industrial, que foi paulatinamente se

diversificando e, por isso, tendo sua infra-estrutura ampliada. Porque é a

partir daí que o município efetivamente se vincula ao complexo agroindustrial,

que é a forma mais acabada de expansão e reprodução do capitalismo no setor

agrícola. Com isso as atividades agropecuárias, base da economia regional,

submetem-se definitivamente à dinâmica industrial de desenvolvimento

econômico. E o arranjo espacial passa a ser moldado em consonância com

essa dinâmica.
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A Comigo também contribuiu de várias maneiras indiretas para O

desenvolvimento e transformação da configuração espacial dos municípios em

que atua, especialmente de Rio Verde. Por exemplo, em decorrência do

acúmulo de capital obtido através da “moderna” agropecuária, vários dos

grandes proprietários rurais associados à cooperativa ou seus familiares

também passaram a investir em atividades comerciais e de prestação de

serviços tais como: revendas de automóveis, equipamentos de informática,

oficinas, locadoras, lojas diversas, bares, restaurantes, hotéis, escolas

particulares, etc., que passam a ter grande demanda com o enriquecimento €

modernização da cidade.

Além disso, o crescimento econômico, alavancado pelos rendimentos

do setor agropecuário, estimula o incremento do capital financeiro, através do

aumento de agências bancárias e do montante de recursos movimentados por

todos os setores produtivos, especialmente o agroindustrial. Pois o sucesso da

cooperativa atrai grandes grupos agroindustriais que se instalam no Sudoeste.

E, a materialização desses investimentos no território de Rio Verde e de outros

municípios da microrregião, promove um extraordinário desenvolvimento da

configuração espacial.

4.3. Participação da Comigo na Dinâmica Social de Rio Verde

O processo de desenvolvimento da configuração espacial é

impulsionado e impulsiona o movimento social, eles se interagem

continuamente. Por isso todas as alterações e acréscimos na configuração do
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território de Rio Verde, descritos anteriormente, corresponderam a

significativas mudanças na dinâmica social do município, abrangendo todos os

aspectos: econômico, político, cultural e ideológico na medida em que a

modemização introgeta novos valores é idéias na consciência social.

Sem dúvida, o Estado, especialmente em governos militares, pode criar

as condições para que determinadas áreas, cuja base econômica são as

atividades agropecuárias, sejam incorporadas ao processo de modernização

do setor agrário. Entretanto, a reprodução do capital, a continuidade de sua

expansão, só é possível com o envolvimento da sociedade. A maioria da

população temque acreditar que o caminho seguido é o único ou o melhor

para se atingir a prosperidade econômica, ou pelo menos para superar as crises

econômicas e obter estabilidade.

Sem mudar a mentalidade não se consegue alterar a dinâmica social, o

que limita o desenvolvimento da configuração territorial. Por isso, o aspecto

ideológico é um dos que recebe mais investimentos no processo de

modemização agrícola brasileiro, conduzido pelo Estado burguês, visando

disseminar as idéias e os valores da burguesia industrial para toda a

população. Aliás, essa é, historicamente, a tática usada pelas classes que se

tornam dominantes para se fortalecerem e manter O poder, conforme revelam

os estudos de Marx & Engels (1991:74) realizados em meados do século

passado:

“Com efeito, cada nova classe que toma O lugar da que dominava

antes dela é obrigada, para alcançar os fins a que se propõe, a

apresentar seus interesses como sendo o interesse comum de todos os



10

membros da sociedade, (...) é obrigada a emprestar às suas idéias a

forma de universalidade, a apresentá-las como sendo as únicas

racionais, as únicas universalmente válidas. ”

A Comigo é um dos principais instrumentos de difusão dos produtos e

das idéias da modernização no Sudoeste Goiano e, nesse sentido, contribui

para alterar a dinâmica social. Um dos meios pelos quais a cooperativa

cumpre essa tarefa são os eventos chamados “dia de campo”.

O dia de campo reúne um grande número de associados, as chamadas

autoridades (prefeito, vereador, deputados, juízes, promotores, etc.),

pesquisadores, estudantes, imprensa, para divulgar resultados positivos do uso

de novas técnicas, insumos e máquinas para aumentar a produção e/ou

produtividade de determinada lavoura ou criação de animais, desenvolvida na

propriedade de algum “associado modelo”. E os resultados são apresentados

como benefícios sociais, conquistados através da união entre o setor agrícola,

a ciência e a indústria. Para encerrar a atividade é servido um churrasco de

confraternização. Esses eventos ocorrem várias vezes por ano.

Um fato que ocorreu em Rio Verde e que demonstra a influência da

cooperativa e do processo de modernização na mentalidade social, é a

mudança na escolha profissional dos jovens. Até meados dos anos 70 era

pequeno opercentual dejovens que escolhia os cursos das chamadas ciências

agrárias, tanto que nem havia estes cursos nas faculdades da microrregião

sudoeste goiano. Dez anos depois o curso de agronomia passou a disputar

com o curso de direito aprimeira opção nos vestibulares.
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Evidentemente não se pode desconsiderar o fato da escolha profissional

ser influenciada pela demanda no mercado de trabalho, que no Sudoeste

cresceu bastante nessa área, com a criação da cooperativa e a vinda de

empresas de outros CAI. Masa alteração na demanda do mercado de trabalho

também foi estimuladapelo processo de modernização € pela cooperativa.

A Comigo participa ativamente da vida social, econômica e política de

Rio Verde, do Sudoeste e de Goiás. Os dirigentes da cooperativa, via de regra

grandes fazendeiros, são considerados autoridades na cidade. São convidados

para todos os grandes eventos, são padrinhos ou patronos de turmas de

formatura da faculdade, etc.. Um dos primeiros presidente da cooperativa,

Paulo Roberto Cunha, já foi prefeito do Município, deputado e candidato a

governador do Estado, sempre por partidos de direita com propostas liberais.

A cooperativa também contribuiu para disseminar a prática do

cooperativismo na versão empresarial. O sucesso da Comigo estimulou a

formação de cooperativas de prestação de serviços urbanos em áreas como

educação, saúde, construção civil, etc. Além de ser um exemplo vivo de que a

“cooperação” é um caminho para O crescimento econômico, a Comigo

também faz publicidade atribuindo seu sucesso 20 fato de ser uma

cooperativa.

Em alguns anos a Comigo inclusive distribuiu para associados e

visitantes, uma espécie de gibi infantil, cuja mensagem é o incentivo à prática

da cooperação. Com uma linguagem maniqueista, que lembra os manuais de

moral e cívica, estudados nas escolas durante a ditadura militar, o texto mostra
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a cooperação como o instrumento para que “o bem vença o mal e todos sejam

felizes para sempre”.

A Comigo também reforça muito a “vocação agrícola” de Rio Verde e

de Goiás. Nos seus documentos, materiais de comunicação e publicidade,

discursos de dirigentes, é frequente encontrar essa mensagem, que tem como

embasamento teórico a teoria das vantagens comparativas, da economia

clássica, que procurava justificar a divisão do trabalho em nível internacional.

Segundo essa teoria, cada país deve se especializar em produzir os

produtos que suas condições naturais € sociais lhe permitirem ter produção

melhor que outros países, e com isso obter vantagens comerciais. Como supõe

que dificilmente um mesmo país tenha condições de ser um excelente

produtor de produtos agrícolas e de produtos manufaturados, a teoria

“recomenda” que os países que primeiro se industrializaram “naturalmente”

estão mais capacitados para as atividades industriais por isso devem abastecer

os mercados mundiais com os manufaturados.

Enquanto países, como o Brasil, que historicamente tiveram o papel de

fornecer produtos primários, se especializaram nas atividades agrícolas e a

isso devem se dedicar cada vez mais pois estão “naturalmente” capacitados

para isso. Ou seja, a teoria procura “naturalizar” as diferenças de níveis de

desenvolvimento econômico e a divisão do trabalho. É nessa teoria, adaptada

à realidade nacional, que se baseia a mensagem da vocação agrícola de Goiás,

e com ela os governantes justificam a divisão inter-regional do trabalho no

país.
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Nesse contexto, os proprietários rurais e as empresas que atuam na

indústria para agricultura e/ou agroindústria estão fazendo sua parte. Às

empresas ao produzir máquinas, insumos, e criar técnicas modernas, e os

produtores ao incorporar essa “parafemália industrial” nos processos

produtivos. Portanto, para a sociedade, aparecem como agentes que estão

sempre procurando fazer Goiás cumprir sua vocação agrícola, mesmo nos

períodos de crise.

No discurso dos proprietários rurais e dos dirigentes de complexos

agroindustriais, entre eles a Comigo, o que falta para que o setor agrícola

cumpra essa missão são os incentivos governamentais para investimentos em

agroindústrias, bons preços agrícolas, redução dos impostos, condições

facilitadas de crédito. E, para eles, quando necessário, o Estado deve perdoar

dívidas, como fez o governo Samey em 1989, ou rolar por muito tempo as

dívidas, como fez o presidente Fernando Henrique em 1998, que rolou dívidas

por 20 anos.

E o CAI sob a forma de cooperativa, como representação dos

proprietários rurais e ao mesmo tempo do capital, se constitui num

instrumento de mobilização social e de lobby político-econômico para que,

mesmo em situações de crise, o setor agrícola, especialmente os complexos

agroindustriais, continue recebendo medidas compensatórias. E, via de regra,

as cooperativas conseguem êxito nessas ações, sendo beneficiado com

medidas de política econômica, que são aplicadas segundo o velho critério da

seletividade, favorecendo os grandes proprietários e determinadas empresas.
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Enquanto isso, a agricultura familiar é cada vez menos estimulada,

como demonstra a decisão do Ministério da Fazenda de acabar com O

Programa Especial de Credito para Famílias Assentadas — Procera, em

fevereiro de 1999. Esse crédito beneficiava mais de 100 mil famílias, que

vivem em assentamentos de reforma agrária em vários Estados do Brasil.



Conclusão

“Os homens fazem sua história, mas não a fazem como

querem; não afazem sob circunstâncias de sua escolha e sim

sob aquelas com que se defrontam diretamente, ligadas e

transmitidas pelo passado”.

Esta constatação de Marx (1961: 203), que sintetiza o pensamento

materialista, possibilita compreender o desenvolvimento do cooperativismo

nos espaços em que o modo de produção hegemônico é o capitalismo. O

cooperativismo, ainda que tenha uma doutrina e princípios que,

aparentemente, contrapõem o individualismo € a concorrência capitalista, não

altera por si só a rota, ritmo, finalidade, do processo de desenvolvimento

econômico imposto pelo capital.

Pelo contrário, a atuação da Comigo no Sudoeste de Goiás mostra que

o cooperativismo foi transformado num instrumento eficiente e confiável para

o capital se apoderar do setor agrícola. Portanto, do ponto de vista

“ideológico”, desmistifica a idéia de que as cooperativas crescem graças à

força da união de seus associados e só visam O sucesso do conjunto de seus

membros.

Pelo que foi descrito no capítulo III, pode-se concluir que a cooperativa

se constituiu de fato num Complexo Agroindustrial, na medida em que atua no
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sentido de integrar duplamente a agricultura ao setor industrial: como

consumidora da indústria para a agricultura, e fornecedora da agroindústria.

Isso confirma a hipótese de que a cooperativa agropecuária pode ser

uma forma de CAI, e como tal, busca efetivamente incorporar o setor agrário

ao processo de expansão do capital. E a Comigo não é de modo algum uma

exceção, visto que há muitas similares no país, especialmente nas regiões sul e

sudeste.

Não obstante o discurso do cooperativismo continue atribuindo os

sucessos dos empreendimentos cooperativistas ao fato dos produtores

agrícolas trabalharem juntos, com um objetivo comum, de terem gestão

democrática e participativa, a expansão da Comigo, e de outras grandes

cooperativas, ocorreu exatamente porque aderiram à lógica e à dinâmica do

mercado capitalista, que tem como meta a maximização dos lucros. E para

alcançar isso, frequentemente, ignoram os princípios que dizem seguir.

Schneider (1981: 23) confirma isso ao analisar os caminhos adotados para O

crescimento das cooperativas:

“As cooperativas agrícolas vêm se consolidando e

expandindo na medida direta da sua maior ou menor

integração nos subsetores mais dinâmicos da agricultura

brasileira, assim definidos por se privilegiarem de um

conjunto de políticas e estímulos que decorrem, em grande

parte, das necessidades de acumulação de capital no conjunto

da economia. Assim, o cooperativismo tende a ser mais bem-

sucedido quando opera com produtos de exportação ou certas

matérias-primas para as indústrias. (..) E o cooperativismo
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capitalizando em cima de estímulos creditícios e de preços

voltados preferencialmente para a agricultura comercial ou

empresarial. ”

Mas a integração do cooperativismo à dinâmica de desenvolvimento

capitalista tem implicações muito maiores do que a deturpação de princípios

da doutrina cooperativista. Ao atuar como instrumento de expansão

capitalista, um processo que em geral impõe brusca reestruturação espacial, a

cooperativa tem um papel fundamental no processo de transformação do

espaço em que atua.

A cooperativa, na medida em que realiza e/ou atrai investimentos,

provoca o desenvolvimento da configuração territorial e influencia

profundamente a dinâmica social ao participar ativamente de diversas

atividades econômicas, sociais, culturais e políticas.

Conforme foi mostrado, a Comigo, cuja área de atuação direta e

indireta, extrapola e muito o município de Rio Verde,participa dos projetos de

pesquisa desenvolvidos pela Embrapa, realiza armazenagem é

comercialização de uma grande parte dos produtos agrícolas, tem lojas de

produtos veterinários é supermercados, industrializa soja é derivados, bem

como leite é derivados. Enfim, seu raio de atuação é amplo e diversificado, de

modo que influencia o mercado de trabalho de vários setores, tem peso

significativo na arrecadação de impostos e movimenta uma enorme

quantidade de recursos. Por isso, desempenha há mais de duas décadas um

papel dinamizador do desenvolvimento da configuração espacial e nas
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alterações da dinâmica social de Rio Verde, da Microrregião Sudoeste e de

todo o Estado de Goiás.

Entretanto, como foi mostrado na pesquisa, é impossível analisar a

Comigo, e outras formas do CAI, sem levar em conta o momento histórico e o

contexto político-econômico em que surgiram e se desenvolveram no cerrado

do Centro-Oeste brasileiro. Sor) (1986: 34/35) comenta essa questão de

maneira muito lúcida:

“Embora o desenvolvimento do complexo agroindustrial se

apresentasse como uma “fatalidade histórica” do desenvolvimento

econômico brasileiro, as formas específicas que ele adquiriu são

produto do contexto politico-econômico reinante nas duas últimas

décadas. Assim, a imposição de uma tecnologia importada, nem

sempre adequada às condições ecológicas, o privilegiamento de

certo tipo de maquinaria e insumos e o ritmo geral de expansão do

complexo agroindustrial não podem ser dissociados da abertura da

economia ao capital estrangeiro, à estrutura de distribuição de

renda, aos subsídios estatais ao crédito agrícola e à repressão

política reinante no período. *

Para finalizar, lembramos que vários estudos já foram realizados sobre a

atuação das grandes cooperativas agropecuárias, enfocando o papel que

desempenharam na modernização da agricultura, e inclusive sugerindo que

suas práticas são semelhantes as das empresas tipicamente capitalistas. Mas,

ainda não se esgotou o campo de reflexão e de interpretação sobre os

fenômenos que ocorreram no setor agrícola brasileiro nos últimos 30 anos,
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especialmente nas chamadas áreas de fronteira como o cerrado no Centro-

Oeste, muito menos sobre as transformações espaciais que engendraram.

E, nesse sentido, almejamoster contribuído com a geografia-econômica

de Goiás e com a reafirmação do materialismo como caminho para

compreender os processos sócio-econômicos, o desenvolvimento histórico das

diversas formações sociais, em especial naquelas em que predomina o

capitalismo.
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